
MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROCESSO N.° 001.2026.078163
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2026

MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 

UASG  925870

Nº Licitação BB: 1098072
Licitacoes-e2.bb.com.br

EXCLUSIVIDADE PARA ME / EPP /LC 123 

  MODO     DE     DISPUTA     ABERTO  

                                        Lance:  Redução     mínimo de   R$ 10,00   

 Pregão Eletrônico nº 024/2026 Abertura em 21/08/2026 às 08:00h 
sítio - Licitacoes-e2.bb.com.br

Objeto 

Seleção  de  pessoa(s)  jurídica(s)  do  ramo  pertinente  objetivando  a  contratação  de  empresa 
especializada  em  serviços  de  Engenharia  de  Segurança  e  Medicina  do  Trabalho, 
visando o atendimento das obrigações da 4ª Fase do eSocial (Saúde e Segurança 
do  Trabalho  -  SST),  a  partir  de  agosto  de  2022,  englobando  a  elaboração  de 
programas  legais  (PGR,  GRO,   PCMSO,  LTCAT,  LTIP  e  CAT),  realização  de  exames 
ocupacionais  e  o  envio  sistemático  dos  eventos  S-2210,  S-2220  e  S-2240 ao 
ambiente  nacional  do  eSocial,  além  de  diagnóstico  institucional,  mapeamento  de 
processos, adequações operacionais, suporte técnico, acompanhamento do envio dos 
eventos e capacitação dos servidores que atuarão com as funções específicas.

Estimado:  conforme 
TR:  Mensal  R$ 
4.821,41

Vistoria Instrumento 
Contratual 

Forma de Adjudicação 

Anual R$ 57.856,92 Facultativa Contrato MENOR VALOR

 Lic. Exclusiva ME/EPP? Reserv. Cota ME/EPP? 
              SIM                                 Não 

 Prazo para envio da proposta final 
2 horas após a convocação realizada pelo(a) pregoeiro(a) no sistema. 
Pedidos de Esclarecimentos e Impugnações 

Antes do prazo da sessão  na data aprazada neste edital, qualquer pessoa poderá     impugnar     este 
Edital e/ou Anexos (s), até     03     (três)     dias     úteis     anteriores     à     data     de     abertura     da     sessão     pública;  

Fica consignado o direito de qualquer interessado no procedimento solicitar     esclarecimentos  , desde 
que o faça em até     03     (três)     dias     úteis     anteriores     à     data     de     abertura     da     sessão     pública;  
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Nos casos de impugnação ou esclarecimento poderão os impugnantes ou consulentes dirigir-
se ao Pregoeiro através do e-mail: pregao@mppb.mp.br, telefonando em seguida para informar 
o envio do e-mail, fones (83) 2107 6073 ou 6064.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA torna público para ciência dos interessados, 
através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeados através da portaria nº 594/24, publicada no 
Diário Oficial Eletrônico do MPPB, que realizará processo licitatório na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO PARA O LOTE OFERTADO de acordo com a Lei nº 14.133, 
de 01/04/2021, Lei Complementar nº 123/2006, e  demais  legislação  aplicável  complementar 
estadual e federal vigente e pertinente à matéria, na forma abaixo:

 REMESSA DE PROPOSTA – ATÉ LIMITE DE ABERTURA DA SESSÃO DE DISPUTA  

 ABERTURA     DA SESSÃO     DE     DISPUTA     DE     PREÇOS:   
 21/08/2026, às 08 horas  (Horário de Brasília)

 MODO DE DISPUTA:  TIPO DE DISPUTA ABERTO, devendo os licitantes observarem o rito 
fixado pela legislação e o presente edital.

 TEMPO DE DISPUTA:  No modo de disputa aberto a etapa de envio de lances na sessão 
pública   durará     dez     minutos     e,     após     isso,     será     prorrogada     automaticamente     pelo   
sistema     quando     houver     lance     ofertado     NOS     ÚLTIMOS     DOIS     MINUTOS     do     período     de   
duração     da     sessão     pública,     observando-se     redução     mínimo  .

a) A prorrogação     automática   da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente   sempre     que     houver     lances     enviados     nesse     período     de     prorrogação  , 
inclusive quando se tratar de lances intermediários.

b) Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida, a     sessão     pública     será   
encerrada     automaticamente.  

 SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: Licitacoes-e2.bb.com.br

 REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a 
Sessão Pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília –  DF e, dessa forma, 
serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

1  DO OBJETO 

1.1. Seleção  de  pessoa(s)  jurídica(s)  do  ramo  pertinente  objetivando  a  contratação  de  empresa 
especializada  em  serviços  de  Engenharia  de  Segurança  e  Medicina  do  Trabalho,  visando  o 
atendimento das obrigações da 4ª Fase do eSocial (Saúde e Segurança do Trabalho - SST), a partir 
de agosto de 2022, englobando a elaboração de programas legais (PGR, GRO,  PCMSO, LTCAT, LTIP 
e CAT),  realização de exames ocupacionais e o envio sistemático dos eventos  S-2210,  S-2220 e 
S-2240 ao ambiente nacional do eSocial, além de diagnóstico institucional, mapeamento de processos,  
adequações operacionais, suporte técnico, acompanhamento do envio dos eventos e capacitação dos 
servidores que atuarão com as funções específicas.
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2  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1.  O presente Edital e seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer item, 
especificação ou detalhamento de proposta constante em um desses documentos, mesmo que 
ausente no outro, serão considerados válidos e eficazes;

2.2.  As empresas interessadas deverão ter acesso ao Edital pela Internet, nos sites: 
www.mppb.mp.br ou licitacoes-e2.bb.com.br,ou, então, mediante a entrega de 01 (um) pen 
drive diretamente na sala da Diretoria de Licitações, na Sala de Licitações, localizada no 
Anexo Administrativo do Ministério Público, situado na Rua Rodrigues de Aquino, S/N, 
Centro, João Pessoa/PB,  como também através do site do TCEPB;

2.3. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante o 
monitoramento por criptografia e autenticação em todas as suas fases;

2.4. Os trabalhos serão conduzidos por servidor efetivo do Ministério Público da Paraíba, 
denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o aplicativo “Licitações”  constante da página eletrônica do MPPB, 
acessada pelo endereço http://www.mppb.mp.br/ (Pregão Eletrônico/Compras Eletrônicas – 
acesso ao sistema) ou  licitacoes-e2.bb.com.br  ;  

2.5. Os licitantes deverão observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 
sessão e disputa, discriminados no presente edital;

2.6. Na hipótese de caso fortuito, força maior ou de fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será transferida, de forma automática, para o primei-
ro dia útil imediatamente subsequente, no mesmo horário já divulgado ressalvada a hipótese 
de ulterior determinação por parte do Ministério Público da Paraíba em sentido diverso;

2.7. Antes do prazo da abertura da sessão, na data aprazada neste edital, qualquer pessoa 
poderá     impugnar     este Edital e/ou Anexos (s), até     03     (três)     dias     úteis     anteriores     à     data     de   
abertura     da     sessão     pública;  

2.8. Fica consignado o direito de qualquer interessado no procedimento solicitar 
esclarecimentos, desde que o faça em até     03     (três)     dias     úteis     anteriores     à     data     de   
abertura     da     sessão     pública;  

2.9. Nos casos descritos nos itens 2.7 e 2.8 poderão os impugnantes ou consulentes dirigir-se ao 
Pregoeiro Oficial através do e-mail: pregao@mppb.mp.br, telefonando em seguida para 
informar o envio do e-mail, fones (83) 2107 6073 ou 6064.

2.10 Resposta e decisão do pregoeiro será no prazo fixado e forma estabelecido na legislação 
Lei 14.133/21 - Pregão Eletrônico.

3 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar do presente processo licitatório exclusivamente microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos temos da LC 123 e alteração, devendo  os interessados  atenderem a todas as 
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exigências contidas neste Edital e Anexo (s) e que estejam previamente credenciados no sistema 
eletrônico de licitações do Banco do Brasil S.A, em qualquer agência sediada no país;

3.1.1 ) A presente licitação é destinada à participação exclusiva de microempresas e empresas 
de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações.

OBS:  As  licitantes  deverão  observar  causas  de  exclusão  prevista  na  legislação  para  os 
benefícios, sob pena de ser interpretado como fraude em licitação. 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf/Sirefpb até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.1.  Poderão participar do presente processo licitatório os interessados que atenderem a todas as 
exigências contidas neste Edital e Anexo (s) e que estejam previamente credenciados no sistema 
eletrônico de licitações do Banco do Brasil S.A, em qualquer agência sediada no país;

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf/Sirefpb até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos  praticados 
diretamente ou por seu representante,  excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão  ou  entidade  promotora  da  licitação  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  das  
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo  proceder,  imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4.  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 , para o agricultor  
familiar,o  produtor  rural  pessoa  física  e  para  o  microempreendedor  individual  -  MEI,  nos  limites 
previstos da Lei  Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

3.5.1 - DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, deverão se  identificar no 
Sistema Eletrônico, item 4.5. Para usufruir do tratamento estabelecido pelo Estatuto Nacional da 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (Lei Complementar nº 123/2006), as licitantes DEVERÃO 
comprovar que estão registradas, na Junta Comercial do Estado de origem ou no Registro Civil de  
Pessoas Jurídicas, como enquadradas como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, por meio 
de  declaração (conforme  modelo  do  Anexo  ),  declarando,  sob  as  penas  da  lei,  que  estão 
enquadradas com ME ou EPP  na Junta Comercial e que atendem aos requisitos do Art. 3º da Lei 
Complementar 123/2006, além de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como ME ou 
EPP, estando aptas a usufruírem do tratamento favorecido e que não se incluem em nenhuma das 
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situações do § 4º do artigo 3º do mesmo diploma legal,  OU AINDA PODERÃO apresentar cópia da 
Certidão Simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
junto a Junta Comercial do Estado ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas da licitante proponente, 
DATADA DE 2026,   ou ainda, comprovante de opção pelo Simples Nacional obtido através do site da   
Secretaria da Receita Federal,   DATADA DE 2026.  

3.5.1.1 - A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e 
às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.5.1.1.1    Ficam os administradores ou titulares das licitantes e seus procuradores ou   
prepostos   advertidos  de  que  constitui  crime  fraudar  o  caráter  competitivo  do 
procedimento licitatório, punido com pena de detenção, de 02 (dois) a 04 (quatro) 
anos, e multa, sem prejuízo das demais punições previstas. 

3.6. NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO:

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando  
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista  
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil  com dirigente do órgão ou entidade contratante  ou com agente público  que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,  ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.6.  Empresas  controladoras,  controladas  ou  coligadas,  nos  termos  da  Lei  nº  6.404,  de  15  de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7.  pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido  
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos  
vedados pela legislação trabalhista;

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.9.  pessoas  jurídicas  reunidas  em  consórcio,  tendo  em  vista  o  serviço  ora  contratado, 
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impossibilitando formação de consórcio.
 
3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser  observadas  as  situações  que  possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.7.  O  impedimento  de  que  trata  o  item  3.6.4.  será  também  aplicado  ao  licitante  que  atue  em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.8.  A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a  
que se referem os itens 3.6.2. e 3.6.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.10. O disposto nos itens 3.6.2. e 3.6.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua  
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações  
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.11.  Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e  programas  parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional  
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou  
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea  
nos termos da Lei nº 14.133/2021.
. 
3.12. A vedação de que trata o item  3.6.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na  qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional  especializado  ou  funcionário  ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1.  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 

4.2.  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,  a proposta com o 
preço mensal  no  sistema  eletrônico  para  disputa,  até  a  data  e  o  horário  estabelecidos  para 
abertura da sessão pública.

. 
4.3. No cadastramento da proposta inicial, O LICITANTE DECLARARÁ, em campo próprio do sistema, 
que:

4.3.1. DECLARAÇÃO -  está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

6



MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROCESSO N.° 001.2026.078163
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2026

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na  
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no  
instrumento convocatório;
 
4.3.2. DECLARAÇÃO - não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir  de 14 anos, na condição de aprendiz, nos  
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3.  DECLARAÇÃO  -  não  possui  empregados  executando  trabalho  degradante  ou  forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. DECLARAÇÃO -  cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.4. DECLARAÇÃO – Se for o caso - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, 
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021.

4.5.  DECLARAÇÃO - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 
art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

a)    Ficam os administradores ou titulares das licitantes e seus procuradores ou pre  -  
postos  advertidos de que constitui crime fraudar o caráter competitivo do procedi-
mento licitatório, punido com pena de detenção, de 02 (dois) a 04 (quatro) anos, e 
multa, sem prejuízo das demais punições previstas. 

4.5.1.  Se  for  o  caso, nos  itens  em  que  a  participação  não  for  exclusiva  para  microempresas  e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter  direito  ao tratamento favorecido previsto  na  Lei  Complementar  nº  123,  de 2006  ,  mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.6.  A falsidade da declaração de que trata  os itens 4.4.  ou 4.5.  sujeitará  o  licitante  às sanções  
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7.  Os licitantes poderão retirar ou substituir  a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder  as  fases  de  apresentação  de  propostas  e  lances  e  de  julgamento,  os  documentos  de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação  pelo  licitante,  o  que  ocorrerá  somente  após  os  procedimentos  de  abertura  da  sessão 
pública e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
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convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10.  Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e  
obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

4.10.2.  os  lances  serão  de  envio  automático  pelo  sistema,  respeitado  o  valor  final  mínimo,  caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1.  valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.11.2. percentual  de  desconto  inferior  a  lance já registrado  pelo  fornecedor  no  sistema,  quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
4.11. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno.

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico  durante  o  processo  licitatório  e  se  responsabilizar  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA DO PREGÃO - VALOR MENSAL 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. valor MENSAL; (valor para disputa de lances)

a) A proposta final deverá apresentada, de forma clara e detalhada,  devidamente datada e assinada 
pelo representante da licitante,  atendendo as seguintes exigências: 

1)  Na  proposta  final,  os  preços  ofertados  devem  ser  expressos  em  real  (R$),  mensal,  anual  e 
quinquenal, com duas casas decimais, em algarismo e por extenso, e devem compreender todos os 
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custos e despesas que, direta ou indiretamente, decorram do cumprimento pleno e integral do objeto 
desta  licitação,  tais  como e sem se limitar  a:  materiais,  equipamentos,  ferramentas,  instrumentos,  
despesas com deslocamentos, seguro, seguro de transporte, salários, honorários, encargos sociais e  
trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa de administração, tributos e impostos incidentes, 
ou outros encargos não explicitamente citados, quando for o caso.

b)  Todos os preços da PROPOSTA devem ser  apresentados como definitivos,  não sendo aceitos 
quaisquer hipóteses que tornem os preços inconclusos, tais como indicação de preços estimados,  
reembolso de valores não discriminados na Proposta ou menções de descontos ou acréscimos de 
preços ou quaisquer vantagens em relação à Proposta de outra licitante.

c) Os preços apresentados, considerando os descontos, se houver, deverão ser preços finais e não 
serão considerados alegações e pleitos das licitantes para majoração dos preços unitários e totais. Os 
descontos, quando houver, deverão estar inclusos nos preços unitários e totais propostos.

d) Não poderá haver cotação parcial das quantidades contidas dos serviços.

e)  Informar  prazo  de  validade  da  proposta,  o  qual  não  poderá  ser  inferior  a  90  (noventa)  dias 
consecutivos,  a contar da data de sua apresentação.  Ausência de informação será considerado o 
prazo citado.

f) SUBCONTRATAÇÃO - É permitida a subcontratação na forma prevista no Termo de Referência, se 
for o caso.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou  indiretamente  na 
execução do objeto. 

5.4.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial,  quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação  adequada  será  a  que  corresponde  à  média  dos  efetivos  recolhimentos  da  empresa  nos 
últimos doze meses. 

5.6. Os preços ofertados ou percentual, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.7. Se for o caso - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.9  A apresentação das  propostas  implica  obrigatoriedade do cumprimento  das  disposições nelas 
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contidas,  em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,  assumindo o proponente o 
compromisso de executar  o  objeto licitado nos seus termos,  bem como de fornecer  os materiais,  
equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  em  quantidades  e  qualidades  adequadas  à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.10.  Os licitantes  devem respeitar  os  preços  máximos  estabelecidos  no  edital  e  nas  normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas Estadual e, após o devido processo legal,  
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 
exato  cumprimento  da  lei,  nos  termos  do  art.  71,  inciso  IX,  da  Constituição;  ou  condenação dos 
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6.  DA  ABERTURA  DA  SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E  FORMULAÇÃO  DE 
LANCES

6.1.  A abertura  da  presente  licitação  dar-se-á  automaticamente  em sessão  pública,  por  meio  de  
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for  
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3.  O  sistema  disponibilizará  campo  próprio  para  troca  de  mensagens  entre  o  Pregoeiro  e  os 
licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de  
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor mensal, observando para lances o item 6.8.

6.6.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10,00.

6.8.1. Será de inteira responsabilidade da licitante observar o intervalo mínimo de valor em seus lances 
e lances intermediários, sob pena de desclassificação no momento do julgamento em qualquer fase.  

6.9.  O licitante  poderá,  uma única  vez,  excluir  seu  último  lance  ofertado,  no  intervalo  de  quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
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6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11.  Para  o  envio  de  lances  no  pregão  eletrônico  o  modo  de  disputa  “aberto”,  os  licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1.  A etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  de  dez  minutos  e,  após  isso,  será 
prorrogada  automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance  ofertado  nos  últimos  dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos  e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse  período  de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3.  Não  havendo  novos  lances  na  forma estabelecida  nos  itens  anteriores,  a  sessão  pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da  
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta, desde que não 
seja inferior ao valor fixado/parâmetro definido pela administração.

6.18. Microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances ,  será 
efetivada  a  verificação,  junto  à  Receita  Federal,  do  porte  da  entidade  empresarial.  O  sistema 
identificará  em  coluna  própria  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  participantes,  
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,  
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
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6.18.1.  Nessas condições,  as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada, se for o caso do certame.

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5  
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.18.2.1 - A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 
e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

a)    Ficam os administradores ou titulares das licitantes e seus procuradores ou pre  -  
postos  advertidos de que constitui crime fraudar o caráter competitivo do procedi-
mento licitatório, punido com pena de detenção, de 02 (dois) a 04 (quatro) anos, e 
multa, sem prejuízo das demais punições previstas. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,  
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.18.4.  No caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas  de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
 
6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.19.1.  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art . 60 da Lei nº 14.133, de 2021 , nesta ordem: 

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação;

6.19.1.2.  avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão 
preferencialmente  ser  utilizados  registros  cadastrais  para  efeito  de  atesto  de  cumprimento  de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento;

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle.

6.19.2.  Persistindo o  empate,  será  assegurada  preferência,  sucessivamente,  aos  bens  e  serviços 
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produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.19.2.2. empresas brasileiras;

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.19.2.4.  empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da  Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009.

6.19.3.  Permanecendo ou na impossibilidade de desempate pelos critérios previstos, será adotado o 
sorteio, com informação no chart da sessão, que será realizado pelo agente de contratação em ato pú-
blico, com testemunhas e registrado em ata, sendo incluído no processo administrativo.
 
6.20.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado  permanecer  acima  do  preço  máximo  definido  para  a  contratação,  o  pregoeiro  poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.20.1.  A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.20.2.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.20.3.  O resultado  da  negociação  será  divulgado  a  todos  os  licitantes  e  anexado aos  autos  do 
processo licitatório. 

6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a  proposta  final,  com os  valores  mensal,  anual  e  quinquenal,  correspondente  ao  quantitativo 
previsto no Projeto Básico e Planilha, adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,  
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.20.4.1.  O  licitante  vencedor  deverá     remeter  junto  da  sua  proposta  final  os  documentos   
solicitados e informações contidas e exigidas no item 5 deste edital.

6.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
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em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6. do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção  que impeça  a  participação  no certame ou a  futura  contratação,  mediante  a  consulta  aos 
seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF ou Sistema do Estado da Paraíba;

7.1.2.  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

7.1.3.  Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio  
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3.  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  licitante  a  existência  de  Ocorrências  Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no  
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput ) 

7.3.1.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 
nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

7.4.  Caso  o  licitante  provisoriamente  classificado  em primeiro  lugar  tenha  se  utilizado  de  algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com os itens 4.4 e 4.6. deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, se for o caso, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.6.1. contiver vícios insanáveis;

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.6.3.  apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem acima do  preço  máximo definido  para  a 
contratação global e, inclusive, acima dos valores fixados, após negociação;

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
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7.6.5.  apresentar  desconformidade com quaisquer  outras exigências deste Edital  ou seus anexos, 
desde que insanável.

7.7.  No  caso  de  bens  e  serviços  em  geral,  é  indício  de  inexequibilidade  das  propostas  valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove:

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, quando for o caso, além das disposições acima, a  
análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada  ou  integrada,  a  caracterização  do  sobrepreço  se  dará  pela  superação  do  valor  global  
estimado;

7.8.2.  No regime de empreitada por  preço unitário,  a  caracterização do sobrepreço se  dará  pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital;

7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem  inferiores  a  75%  (setenta  e  cinco  por  cento)  do  valor  orçado  pela  Administração,  
independentemente do regime de execução.

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor  
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta, podendo, ainda, o pregoeiro solicitar planilha com a apresentação das 
composições analíticas dos serviços da vencedora;

7.10.  Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração,  
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da  
proposta. 

7.10.1.  O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a  
substância das propostas;

7.10.2.  Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a  indicação  de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
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regime. 

7.11.  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1.  Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021
. 
8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF ou sistemas semelhantes mantidos 
pelos Estados da Paraíba – SIREF/PB. 

8.2.  Quando  permitida  a  participação  de  empresas  estrangeiras  que  não  funcionem no  País,  as 
exigências  de  habilitação  serão  atendidas  mediante  documentos  equivalentes,  inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins  
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 
8.660,  de  29  de  janeiro  de  2016,  ou  de  outro  que venha  a  substituí-lo,  ou  consularizados  pelos 
respectivos consulados 
ou embaixadas. 

8.4.. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia  
ou por autenticação digital. 

8.5.  Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei nº 14.133/2021.

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 
o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 
nº 14.133/2021).

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para  reabilitado  da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.8.  O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas  de  trabalho  e  nos  termos  de  ajustamento  de  conduta  vigentes  na  data  de  entrega  das 
propostas.

VISTORIA – OPCIONAL 
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8.9. Caso entende necessidade de vistoria para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades 
do objeto a ser contratado, poderá optar por realização de vistoria ou declaração que conhece o local e 
as condições de realização do serviço. 

8.9.1. O LICITANTE QUE OPTAR por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração 
data  e  horário  exclusivos,  a  ser  agendado,  de  modo que seu  agendamento  não  coincida  com o 
agendamento de outros licitantes.

a) Agendamento de Vistoria   - Telefone para contato: 83 2107 – 6029   

8.9.2.  Caso o licitante  opte por não realizar vistoria  ,   poderá substituir  a declaração exigida no 
presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável acerca do conhecimento pleno 
das condições e peculiaridades da contratação. A ausência de declaração será entendido como não  
optante.

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf/Sirefpb, nos documentos por ele abrangidos.

8.10.1.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf/Sirefpb 
e  mantê  los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder,  
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se  
tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput ). 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

8.12.  A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf ou Sistema 
do Estado da Paraíba, serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de  DUAS 
HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances,  
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º 
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

8.13.  A verificação no Sicaf/Sirefpb ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 
feita em relação ao licitante vencedor.

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal, somente serão exigidos, em qualquer caso, em 
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.13.2.  Respeitada a exceção do subitem anterior,  relativa à regularidade fiscal,  quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
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ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.14.  Após  a  entrega  dos  documentos  para  habilitação,  não  será  permitida  a  substituição  ou  a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e  IN 
73/2022, art. 39, §4º): 

8.14.1.  complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2.  atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas;
 
8.15. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação/pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão  
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a  
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 

8.17.  Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 

8.18.  A comprovação  de  regularidade  fiscal  e  trabalhista  das  microempresas  e  das  empresas  de 
pequeno  porte  somente  será  exigida  para  efeito  de  contratação,  e  não  como  condição  para 
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.19.  Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou  
só conhecidos após o julgamento.

9. HABILITAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA:

9.1. certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da 
sede do licitante, a menos de 90 (noventa) dias da data prevista para abertura da licitação.  OU, no 
caso de empresas em recuperação judicial, que já tenham tido o plano de recuperação homologado 
em juízo, apresentar   CERTIDÃO emitida pela instância judicial  competente que certifique que a 
licitante está apta econômica e financeiramente a participar do procedimento licitatório;

9.2. A comprovação da boa situação econômica da licitante dar-se-á por meio da demonstração dos 
índices de Liquidez Geral  (LG),  Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral  (SG),  cujos resultados 
deverão  ser  superiores  a  1,0  (um),  extraídos  do  Balanço  Patrimonial  dos  dois  últimos 
exercícios, utilizando-se as fórmulas contábeis usualmente adotadas na Administração Pública, em 
estrita observância ao art. 69 da Lei nº 14.133/2021.

10. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
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a. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
b.  Empresário  individual:  inscrição no Registro  Público  de Empresas Mercantis,  a  cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
c. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -  
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio oficial; 
d.  Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade  identificada  como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
e. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020
f. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
g. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal  ou agência  da  sociedade simples  ou  empresária,  respectivamente,  no Registro  Civil  das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz 
h. Sociedade cooperativa, se for o caso: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia  
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede,  além do registro de que trata o art.  107 da Lei  nº 5.764,  de 16 de  
dezembro 1971. 
i.  Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da 
consolidação respectiva. 

11. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso. 

2.  Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral  
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da  
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da  
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

4.  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade;
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6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor; 

7.  Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  Estadual/Distrital  ou  Municipal/Distrital 
relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8. Se for o caso - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os  benefícios  do  tratamento  diferenciado previstos  na  Lei  Complementar  n.  123,  de  2006,  estará  
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

1  Capacidade técnico-operacional:  Comprovação de aptidão da licitante  para  executar  o  objeto 
desta  licitação,  através  da  apresentação  de  Atestado(s)  de  Capacidade  Técnica,  fornecido(s)  por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) ter a licitante executado serviço(s) 
compatível(is) ou superior(es) em características e quantidades com o objeto da presente licitação, 
cujo um dos itens de maior relevância, é o especificado abaixo:

 EXECUÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  250(DUZENTOS  E  CINQUENTA)  SERVIDORES  DA 
QUANTIDADE PLANILHADA. 

Na verificação, será admitida apresentação de mais de um atestado desde que as parcelas de 
relevância  tenham  sido  executadas  e  guardem  proporção  com  a  dimensão  e  complexidade  dos 
serviços atestados objeto da licitação.

1.1. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração/pregoeiro, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 
dentre outros documentos.

1.1.1) Fica facultado ao licitante vencedor  anexar ao Atestado ou Declaração informações 
contidas no subitem 1.1.

2.  Os  atestados  deverão  referir-se  a  serviços  prestados  no  âmbito  de  sua  atividade  econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

3 Estarem em conformidade com as exigências reguladas pela Lei das Licitações nº 14133/2021.

4 Estarem em dia com todas as suas obrigações legais e trabalhistas.

5 Não haverá critérios de sustentabilidade a serem seguidos, nem exigência de amostras.

13 DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATO 

Inexistindo manifestação recursal  ou  superados  os  recursos, o Pregoeiro remeterá  à Autoridade 
competente para a adjudicação e homologação.

13.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem vencedor terá o prazo de 05 (cinco) 
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dias,  contados a partir  da data de sua convocação, para assinar a contrato Preços,  sob pena de 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

13.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

13.3. O contrato poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sítio eletrônico 
do órgão.

13.3.1  A recusa  injustificada  de  fornecedor  classificado  em  assinar  o  contrato,  dentro  do  prazo 
(prorrogável) estabelecido neste Edital, ensejará a aplicação de penalidades.

13.4.  Na hipótese de o convocado não assinar contrato no prazo e nas condições estabelecidas, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-
lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

13.5. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação da contratação objeto deste certame com 
empresas que venha a contratar empregados que sejam cônjuge, companheiro ou parente até terceiro 
grau de membros ou servidores do Ministério Público, e ainda,  com empresa que tenha entre seus 
empregados  colocados  à  disposição  do  Ministério  Público  para  exercício  de  funções  de  chefia,  
pessoas que incidam na vedação contidas na Resolução n. 177/17 do Conselho Nacional do Ministério 
Público.

13.6. DA GARANTIA PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO -  A licitante vencedora deverá apresentar 
garantia contratual em qualquer das modalidades previstas no art. 96, § 1º da lei nº 14.133/21, no valor  
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global contratado anual.

14. DOS RECURSOS

1.  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021.
 
2. O prazo recursal para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data  
de intimação ou de lavratura da ata.

3.  Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou  
inabilitação do licitante: 

3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 20 (vinte) minutos.

3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação;
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3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021,  
o  prazo  para  apresentação  das  razões  recursais  será  iniciado  na  data  de  intimação  da  ata  de 
julgamento.

4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual  
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos.
 
6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 
a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://ww  w.mppb.mp.br/index.php/pt/transparencia/portal-da-transparencia/licitacoes-contratos-e-  
convenios

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento  
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

1.2.4. deixar de apresentar amostra;

1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

1.3.  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação.

1.5. fraudar a licitação

1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

2.  Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil  e  
criminal:

2.1. advertência;

2.2. multa;

2.3. impedimento de licitar e contratar e

2.4.  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

3. Na aplicação das sanções serão considerados:

3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

3.2. as peculiaridades do caso concreto
 
3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

4.  A multa será recolhida em percentual de 5% a 15 % incidente sobre o valor do contrato licitado, 
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recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

4.1.  Para as infrações previstas nos itens 1.1., 1.2. e 1.3., a multa será de 5% do valor do contrato 
licitado.

4.2. Para as infrações previstas nos itens 1.4., 1.5.,1.6., 1.7. e 1.8., a multa será de 15% do valor do 
contrato licitado. 

5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das  
infrações administrativas relacionadas nos itens 1.1., 1.2. e 1.3., quando não se justificar a imposição  
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 
3 (três) anos. 

8.  Poderá  ser  aplicada  ao  responsável  a  sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 1.4., 1.5., 1.6.,1.7. e 1.8., bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 1.1., 1.2. e 1.3., que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará  
o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,  caracterizará o 
descumprimento total  da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º  
da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  demandará  a  instauração  de  processo  de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as  
provas que pretenda produzir. 

11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa  
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade  
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,  
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.  Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,  
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
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13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até  
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.  A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº  
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do  
certame. 

2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, ou pelo e 
mail: pregao@mppb.mp.br por se tratar de ambiente eletrônico, deverá confirmar o envio do e-mail  
pelo tel 83- 2107 6064 ou 6073. 

4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente da contratação do objeto desta licitação correrá à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: 06902.03.122.5046.4216.0000 0000287.3390390.76000

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

2.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil  
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário  
de Brasília - DF.  

4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

4.1. Dotação orçamentária conforme prevista no edital.

4.2.  A transferência  contratual  poderá  ocorrer  com a continuidade da contratação e  prestação de 
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serviços no caso da contratada sofrer  fusão,  incorporação ou cisão,  após análise  da contratante, 
condicionada ao deferimento, atendidos os requisitos legais e previsto no contrato.

5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados,  desde que não comprometam o interesse da Administração,  o  princípio da 
isonomia,  a  finalidade  e  a  segurança  da  contratação.  Não  serão  considerados  motivos  para 
desclassificação a simples omissões ou erros materiais na proposta ou da documentação, desde que 
sejam irrelevantes e não prejudiquem o processamento da licitação e o entendimento da proposta, e  
que  não  firam  os  direitos  dos  demais  licitantes,  podendo,  em  diligência,  o  pregoeiro  solicitar 
esclarecimentos  e  planilha  com  a  apresentação  das  composições  analíticas  dos  serviços  da 
vencedora;

a apresentação das composições analíticas dos serviços 

6.  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e  apresentação de suas propostas e  a  
Administração não será,  em nenhum caso,  responsável  por  esses custos,  independentemente  da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

7.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem  os  prazos  em  dias  de  expediente  na 
Administração. 

8.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

9.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que  
compõem o processo, prevalecerá o Edital.

10 - De acordo com o artigo 155 da Lei nº 14.133/21, poderá ser aplicada em face da CONTRATADA, 
mediante regular publicidade no Diário Oficial do Estado da Paraíba e Diário Eletrônico do Ministério  
Público da Paraíba as sanções de suspensão temporária de participar em licitação e contratar com 
administração e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, em 
razão de:
1 – Prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e
2 – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza
2 – As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento
de contratar com a Administração, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração  Pública  poderão  ser  aplicadas  à  CONTRATADA  juntamente  com  as  de  multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas  
(PNCP),  portal  do  TCE/PB  e  endereço  eletrônico 
https://www.mppb.mp.br/index.php/pt/transparencia/portal-da-transparencia/licitacoes-contratos-e-
convenios

12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
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a) Anexo  - Declaração (inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal);
b) Anexo - Vistoria
c) Anexo - Termo de Referência
d) Anexo – Minuta de contrato
 João Pessoa , de 2026

Francisco de Assis Martins Junior
Diretor da DILIC
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ANEXO

TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO ELETRÔNICO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE ENGENHARIA DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, VISANDO O 

ATENDIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DA 4ª FASE DO E-SOCIAL (SAÚDE E 
SEGURANÇA DO TRABALHO - SST) 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
O presente  Termo de Referência  tem por  objeto  a  contratação de empresa especializada na 
prestação  de  serviços  de  Engenharia  de  Segurança  e  Medicina  do Trabalho,  visando  o 
atendimento das obrigações da 4ª Fase do eSocial (Saúde e Segurança do Trabalho - SST), 
a partir de agosto de 2022, englobando a elaboração de programas legais (PGR, GRO,  PCMSO, 
LTCAT,  LTIP  e  CAT),  realização  de  exames  ocupacionais  e  o  envio  sistemático  dos  eventos 
S-2210, S-2220 e S-2240 ao ambiente nacional do eSocial, além de diagnóstico institucional, 
mapeamento de processos, adequações operacionais, suporte técnico, acompanhamento do envio 
dos eventos e capacitação dos servidores que atuarão com as funções específicas.
A execução dos serviços ocorrerá da seguinte forma:
I – Fase de Implantação (Fixo): Levantamento das condições ambientais de trabalho vigentes, 
mapeamento de riscos, emissão dos documentos iniciais (PGR, GRO, PCMSO e LTCAT e LTIP) dos 
servidores vinculados ao RGPS.
II – Fase de Implantação - processar e transmitir os eventos eletrônicos da 4ª fase do eSocial 
(S-2210, S-2220 e S-2240), conforme base documental da fase I.
III - Fase de Manutenção - Prestação de serviços continuados, englobando a realização de 
exames  ocupacionais  (ASO),  emissão  de  CAT  e  atualizações  cadastrais  de  riscos,  com  os 
respectivos  envios  ao  eSocial,  executados  estritamente  conforme  as  necessidades  e 
movimentações diárias da CONTRATANTE. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

O presente procedimento se justifica devido à necessidade de implementação e execução no 
âmbito do MPPB de infraestrutura capaz de cumprir as exigências legais da 4ª Fase do eSocial 
(Saúde e Segurança do Trabalho), referente aos eventos de Saúde e Segurança do Trabalho 
(SST), para cumprimento de obrigação de envio de informações técnicas e específicas relativas às 
condições  ambientais  de  trabalho,  monitoramento  da  saúde  ocupacional  e  comunicação  de 
acidentes de trabalho.

Obrigação Legal: O Decreto Federal nº 8.373/2014 instituiu o e-Social. O descumprimento 
dos  prazos  de  envio  dos  eventos  da  4ª  fase  (SST)  sujeita  a  Administração  Pública  a 
penalidades,  multas  pecuniárias  e  fiscalizações  pelos  órgãos  competentes  (Ministério  do 
Trabalho e Emprego e Receita Federal).

Ausência de Corpo Técnico Interno: Este Órgão Público não possui em seu quadro de 
servidores  profissionais  habilitados  (Médicos  do  Trabalho,  Engenheiros  de  Segurança  do 
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Trabalho) ou estrutura tecnológica e laboratorial necessária para a execução dos exames e 
emissão dos laudos exigidos pela legislação vigente (NRs do MTE).

Finalidade: Garantir a integridade física e a saúde dos servidores, resguardar juridicamente o 
órgão contra passivos trabalhistas/previdenciários e manter a regularidade fiscal e administrativa 
da instituição junto ao Governo Federal.

3. DA JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE 

No presente caso, viável a contratação através de Pregão Eletrônico, em conformidade com a 
Lei Federal nº 14.133/2021.

O critério de aceitação das propostas será o de Menor Preço global, de acordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E EXECUÇÃO DO OBJETO
Para  prestação  do  serviço  descrito,  a  contratada  deverá  adotar  todas  as  práticas 
necessárias e estar  em dia  com todas as obrigações relacionadas ao comércio  desse 
serviço, seja da ordem fiscal, financeira, logística ou sustentável, ou outra por ventura 
necessitar de acordo com as leis que regem esse tipo de transação.

5. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇO
5.1. FASE I – IMPLANTAÇÃO E ENTRADA DE DADOS 
Esta fase terá início imediato após a assinatura do contrato e deverá ser concluída no 
prazo  máximo  de  30 dias  corridos,  englobando  as  seguintes  entregas  técnico-
eletrônicas obrigatórias para a totalidade dos servidores ativos:

5.1.1 Elaboração do Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR): Realização de visitas 
técnicas, inventário de riscos e plano de ação, assinados por Engenheiro ou Técnico de Segurança 
do Trabalho habilitado, correspondente ao documento a ser assinado, em conformidade com a 
NR-01.
5.1.2. Elaboração do Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT): 
Avaliação quantitativa e qualitativa dos agentes nocivos (físicos, químicos e biológicos), com 
conclusão conclusiva sobre o direito ou não à aposentadoria especial, assinado por Engenheiro 
de Segurança do Trabalho ou Médico do trabalho.
5.1.3.  Elaboração do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO): 
Estruturação  do  planejamento  médico  preventivo  com  base  nos  riscos  mapeados  no  PGR, 
indicando a periodicidade dos exames para cada função, assinado por Médico do Trabalho.
5.1.4. LTIP  (Laudo  Técnico  de  Insalubridade  e  Periculosidade): É  um  documento 
trabalhista (Ministério do Trabalho) focado nas NRs 15 e 16. Ele serve para definir se o órgão 
deve pagar os  adicionais de insalubridade ou periculosidade na folha de pagamento, assinado 
por Engenheiro de Segurança do Trabalho ou Médico do trabalho.
5.1.5. Transmissão da Carga Inicial do eSocial (Evento S-2240): Processamento, geração 
de arquivos XML e transmissão com sucesso ao ambiente governamental do eSocial do histórico 
de fatores de risco de para os servidores vinculados ao RGPS, utilizando como base técnica 
as conclusões do PGR e LTCAT aprovados.

5.2.  FASE  II  –  MANUTENÇÃO  OPERACIONAL:  Esta  fase  iniciará  logo  após  a 
conclusão da Fase I  e  se  estenderá por  todo o  período de vigência  contratual.  As 
transmissões  de  eventos  ao  eSocial  nesta  fase  acompanharão  estritamente  as 
ocorrências reais da CONTRATANTE englobando:
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5.2.1. Monitoramento da Saúde do Trabalhador (Evento S-2220): Realização de exames 
clínicos ocupacionais (Admissionais, Periódicos, Demissionais, Retorno ao Trabalho e Mudança 
de Função) agendados pela CONTRATANTE, com emissão do respectivo Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) assinado por médico examinador e transmissão mensal  do arquivo XML 
(S-2220).
5.2.2. Condições Ambientais do Trabalho - Atualizações (Evento S-2240): Mapeamento 
de riscos e transmissão ao eSocial de novos dados sempre que ocorrer a admissão de novos 
servidores ou a mudança de cargo/setor/função de servidores atuais; 
5.2.3.  Comunicação  de  Acidente  de  Trabalho  (Evento  S-2210):  Preenchimento  e 
transmissão emergencial  da  CAT ao eSocial  em caso de acidentes  de trabalho ou trajetos 
informados pela CONTRATANTE;

6. MODELO DE EXECUÇÃO 

6.1 - Início da Prestação e Prazos

6.1.1. Da Dinâmica da Fase de Implantação (Fixo) 

A execução dos serviços deverá ter início imediato após a assinatura do contrato.

A  CONTRATADA  deverá  realizar  a  execução  das  vistorias  técnicas  nas  dependências  da 
CONTRATANTE (PROMOTORIAS E UNIDADES EM ANEXO) para fins de medições ambientais 
(ruído, calor, agentes químicos, etc.) necessárias à confecção do PGR, GRO, LTIP e LTCAT, 
bem como transmitir a carga inicial do evento S-2240 de forma massiva (em lote único), 
utilizando como chave de validação o CPF e a Matrícula do eSocial fornecidos logo após a 
conclusão da documentação necessária, no prazo de 30 dias corridos.

6.1.2. Da Dinâmica da Fase de Manutenção 

Solicitação de Atendimento: O setor de Recursos Humanos da CONTRATANTE emitirá um 
encaminhamento contendo os dados do servidor e o tipo de serviço demandado.

Transmissão Vinculada: Após realizar o exame ou processar a movimentação de pessoal a 
empresa deve fazer a transmissão do respectivo evento ao eSocial;

Local de Realização dos Exames: Os exames clínicos ocupacionais (ASO) deverão ser 
realizados na rede de clínicas  próprias  ou credenciadas da  CONTRATADA,  localizadas em 
perímetro urbano e de fácil acesso para os servidores da CONTRATANTE.

6.2 - Local de Prestação dos Serviços

Os serviços de consultoria, assessoria e gestão do eSocial serão prestados de forma remota 
(suporte técnico e transmissão de dados) e, quando necessário para o levantamento de riscos 
ambientais, de forma presencial nas dependências do MPPB  - NA SEDE e PROMOTORIAS DE 
JUSTIÇA EM JOÃO PESSOA, ÓRGÃOS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA EM TODO O ESTADO DA 
PARAÍBA(ANEXO 1 -LOCAIS DAS PROMOTORIAS).

6.3 - Rotina de Execução Mensal

Fluxo de Informações: O DRH fornecerá mensalmente à contratada as alterações cadastrais e 
movimentações de pessoal.
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a) Elaboração de Laudos: Entregar, em meio digital (formato PDF com assinatura eletrônica 
ICP-Brasil), o PGR (Programa de Gerenciamento de Riscos) e o PCMSO (Programa de Controle 
Médico  de  Saúde  Ocupacional)  devidamente  assinados  por  profissionais  legalmente 
habilitados (Médico do Trabalho e Engenheiro e/ou Técnico de Segurança, conforme o caso, 
com registro no Estado da Paraíba).

b)  Emissão  do  Atestado  de  Saúde  Ocupacional  (ASO)  e  comunicação  para  a 
CAT(Comunicação de Acidente de Trabalho), quando necessário.

c)  Transmissão, considerando as demandas geradas: A Contratada processará os dados e 
realizará  o  envio  dos  eventos  (S-2210,  S-2220 e  S-2240)  respeitando  rigorosamente  os 
prazos estabelecidos pelo Governo Federal.

Comprovação: Após cada envio, a Contratada deverá disponibilizar ao Fiscal do Contrato os 
protocolos de aceitação gerados pelo sistema eSocial.

6.4 - Regras de Recebimento

O objeto será recebido mensalmente, seguindo os critérios:

a) Recebimento Provisório: Ocorrerá mediante a entrega da documentação e relatório mensal 
de atividades e dos protocolos de envio ao eSocial, para fins de conferência técnica pela 
fiscalização.

b) Recebimento Definitivo: Será realizado em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento 
provisório, mediante a verificação da conformidade total dos serviços:

Para os Programas e Laudos (PGR, PCMSO, LTIP E LTCAT): Entrega em formato digital 
(PDF),  devidamente  datados  e  assinados  eletronicamente  por  profissionais  habilitados 
(Engenheiro/Técnico de Segurança e Médico do Trabalho), contendo as respectivas Anotações 
de Responsabilidade Técnica (ART) e registros nos conselhos de classe no Estado da Paraíba. 

Para os Eventos do eSocial (S-2210, S-2220 e S-2240): Apresentação obrigatória do 
Protocolo de Envio e do  Recibo de Entrega com Status de Sucesso gerado pelo sistema do 
eSocial,  correspondente  a  cada  trabalhador  movimentado  no  mês.  As  inconsistências 
evidenciadas  e  impossibilitadas  de  serem  transmitidas  devem  ser  saneadas  devendo 
permanecer disponíveis em ambientes controlados e de fácil acesso para a contratante.

6.5 - Responsabilidades na Execução

A Contratada  deve  manter  canal  de  comunicação  ativo  (e-mail/WhatsApp/Telefone)  para 
suporte imediato.

Quaisquer erros no envio que resultem em multas para a Administração, por culpa exclusiva 
da Contratada, serão de sua inteira responsabilidade financeira e jurídica.

7. MODELO DE GESTÃO 

7.1 - Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com o serviço e determinando o que for necessário à regularização 
de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis.

7.2 -  A fiscalização de que trata este item não exclui  nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
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imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 
art. 120 da Lei nº 14.133/2021.

a)  O contrato deverá ser  executado fielmente pelas  partes,  de  acordo com as  cláusulas 
avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

b) Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

c) As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 

d) O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

e)  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver,  do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.3 - Preposto 

a) A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 
dos serviços.

b) A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 
do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 
atividade. 

7.4 - Fiscalização 

a)  A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

7.4.1 - Fiscalização Técnica 

a) O  fiscal  técnico  do  contrato  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto nº 43.975, de 2023, art. 24, VI); 

b) O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º 
e Decreto nº 43.975, de 2023, art. 24, II); 

c) Identificada qualquer  inexatidão ou irregularidade,  o  fiscal  técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 43.975, de 2023, art. 24, III); 

d) O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
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que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 43.975, de 2023, art.  
24, IV); 

e) No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas 
aprazadas,  o  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  o  fato  imediatamente  ao  gestor  do 
contrato. (Decreto nº 43.975, de 2023, art. 24, V);

f) O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual (Decreto nº 43.975, de 2023, art. 24, VII). 

7.4.2 - Fiscalização Administrativa 

a) O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da  contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a 
formalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 25, I e II, do Decreto nº 43.975, de 2023). 

b)  Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administrativo  do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 
43.975, de 2023, art. 25, IV). 

7.5 - Gestor do Contrato 

a) O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais  da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 43.975, de 
2023, art. 23, IV). 

b) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas  as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato  e  as  medidas  adotadas, 
informando,  se  for  o  caso,  à  autoridade  superior  àquelas  que  ultrapassarem  a  sua 
competência. (Decreto nº 43.975, de 2023, art. 23, II). 

c) O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal  da liquidação e do pagamento da despesa no relatório  de riscos 
eventuais. (Decreto nº 43.975, de 2023, art. 23, III). 

d) O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico,  administrativo  e  setorial  quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo 
contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 43.975, de 2023, 
art. 23, VIII). 

e) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 
para tal, conforme o caso. (Decreto nº 43.975, de 2023, art. 23, X). 
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f) O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 
para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 43.975, de 2023, art. 
23, VI). 

g) O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7.6 - Designação dos Responsáveis 

a)  O  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  contratual  caberão  aos  servidores 
formalmente  designados  pela  Administração,  que  atuarão  como  representantes  do 
Contratante. 

7.6.1 -  Gestor  do  Contrato:  Responsável  pela  coordenação  administrativa  e  pelos  atos 
preparatórios ao pagamento.  

7.6.2 - Fiscal Técnico: Servidor lotado no DRH, responsável pelo acompanhamento do dia a 
dia, verificação da conformidade dos laudos e validação dos envios ao eSocial. 

7.6.3 - Metodologia de Fiscalização (Monitoramento) 

A  fiscalização  será  exercida  no  interesse  do  CONTRATANTE  e  não  exclui  nem  reduz  a 
responsabilidade da Contratada. 

O fiscal deverá: 

1. Conferência de Prazos: Monitorar se os eventos S-2210, S-2220 e S-2240 estão sendo 
transmitidos até o dia 15 do mês subsequente ao fato gerador. 

2. Validação Técnica: Analisar os documentos técnicos (PGR, PCMSO e ASO) verificando se 
atendem  às  Normas  Regulamentadoras  (NRs)  e  se  possuem  as  devidas  assinaturas  e 
ART/TRT. 

3.  Auditoria  de  Protocolos:  Exigir  mensalmente  a  apresentação  do  Protocolo  de  Envio  e 
Recibo  de  Entrega  gerado  pelo  sistema  eSocial,  confirmando  que  as  informações  foram 
aceitas sem erros pelo Governo Federal. 

7.7 - Recebimento do Objeto 

Conforme detalhado no Modelo de Execução, o recebimento seguirá as etapas: 

a) Provisório: Pelo Fiscal Técnico, em até 03 (três) dias úteis após a entrega dos relatórios e  
protocolos mensais, para conferência. 

b) Definitivo: Pelo Gestor do Contrato ou autoridade superior, em até 05 (cinco) dias úteis 
após o recebimento provisório, mediante termo de ateste que confirme a regularidade da 
prestação do serviço, viabilizando o pagamento. 

7.8 - Registro de Ocorrências 

a) O fiscal deverá registrar em relatório próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou defeitos 
observados.  
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b) As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  fiscal  deverão  ser 
solicitadas à autoridade superior em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

7.9 - Avaliação de Desempenho 

a) A manutenção do contrato estará vinculada ao Índice de Aceitação dos Eventos. Caso a 
contratada apresente reincidência em erros de transmissão ou atrasos que gerem risco de 
multa ao CONTRATANTE, a fiscalização deverá iniciar processo de aplicação de sanções. 

8. CRITÉRIOS E PRAZOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Este item é o que garante a segurança financeira tanto para o Contratante quanto para a 
empresa. O fluxo de pagamento deve ser simples, mas rigoroso quanto à comprovação da 
entrega técnica. 

8.1. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO

a) O serviço será efetuada mensalmente, considerando o período do primeiro ao último dia 
do mês de referência,  vedada a cobrança de taxas de administração ou valores fixos de 
manutenção, após o atesto do gestor contratual dos serviços executados em conformidade 
com o presente termo de referência.

b) A Contratada deverá apresentar relatório mensal contendo: 

b.1.  Fase  de  Implantação  (Execução  Única)
A medição dos serviços iniciais de implantação ocorrerá em parcela única, após a entrega 
integral do pacote técnico, mediante a comprovação das seguintes condições:

b.1.1. Laudos Técnicos (PGR, PCMSO e LTCAT): Confirmação da entrega das peças 
técnicas em formato digital (PDF), devidamente datadas e assinadas eletronicamente por 
profissionais  habilitados  (Engenheiro/Técnico  de  Segurança  e  Médico  do  Trabalho 
correspondentes).
b.1.2.  Carga Inicial  do eSocial  (Evento S-2240): Aferição realizada por  meio  de 
relatório  emitido  pela  CONTRATADA contendo a  lista  nominal  de  todos  os  servidores 
ativos  da  CONTRATANTE,  acompanhada  obrigatoriamente  do  respectivo  número  do 
Recibo de Entrega com status de sucesso gerado pelo ambiente nacional do eSocial 
para cada CPF.

b.2. Fase de Manutenção: A medição dos serviços do dia a dia ocorrerá mensalmente, até o 5º 
(quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação do serviço, baseando-se estritamente na 
produção realizada no período de apuração:

b.2.1.  Exames Ocupacionais  e  Mensageria (Evento S-2220): Serão medidos  apenas os 
exames efetivamente realizados no mês, comprovados por meio da cópia digital do ASO assinado 
e do número do recibo de transmissão aceito pelo eSocial.
b.2.2. Atualização de Riscos por Movimentação (Evento S-2240): Será medida por CPF 
atualizado no mês (novas admissões ou mudanças de função), comprovada pelo relatório de 
envio validado com sucesso pelo governo.
b.2.3. Comunicação de Acidente de Trabalho (Evento S-2210): Será medida por ocorrência 
cadastrada e transmitida no mês, comprovada pelo protocolo de emissão da CAT impresso pelo 
sistema do eSocial.
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8.2. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

a) Após a aprovação formal da medição a CONTRATADA será autorizada a emitir a respectiva 
Nota Fiscal/Fatura eletrônica . 

b) A Nota Fiscal ou Fatura deverá  discriminar detalhadamente os serviços executados por 
item de  preço  unitário,  acompanhada  da  listagem de  CPFs  dos  servidores  atendidos  no 
período de apuração 

c) A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser protocolada pela Contratada acompanhada das provas 
de regularidade fiscal, social e trabalhista (CNDs) atualizadas.

d) O prazo para pagamento será de até 10 (dez) dias úteis (ou conforme o padrão adotado 
pelo CONTRATANTE), contados da data do atesto da Nota Fiscal pelo Fiscal do Contrato. 

e) Caso ocorra erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos de suporte, o prazo 
de  pagamento  será  interrompido,  reiniciando-se  a  contagem a  partir  da  data  da  devida 
regularização por parte da Contratada.

8.3. DA RETENÇÃO DE PAGAMENTO 

a) A Administração poderá reter o pagamento mensal caso a Contratada deixe de entregar os 
protocolos de envio do eSocial ou caso os laudos técnicos (PGR/PCMSO) estejam com prazos 
de atualização vencidos por culpa da Contratada.  

b) O pagamento será liberado tão logo as pendências técnicas sejam sanadas, sem direito a 
qualquer atualização monetária ou juros por parte da Contratada. 

8.4. FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado mensalmente mediante crédito em conta corrente de titularidade 
da Contratada, informada na proposta comercial.

9.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Será escolhido o fornecedor que ofertar o menor preço global do lote único.

10.  ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇOS

Os serviços deverão ser elaborados e executados de conformidade com a legislação vigente, 
incluindo as obrigações a serem enviadas para o eSocial e, por profissionais capacitados e 
legalmente habilitados conforme preconizado na legislação pertinente, visando assim, cumprir 
a legislação atual, bem como garantir a qualidade e idoneidade dos serviços prestados.

Os documentos deverão ser fornecidos em arquivo eletrônico em formato PDF assinado e 
também impresso, com encadernações separadas.

11.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO, CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO, BEM COMO 
SUAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

A  execução  do  contrato  seguirá  um  ciclo  de  vida  dividido  em  3  (três)  etapas 
interdependentes, garantindo a transição do diagnóstico para a operação contínua:

a) Fase de Implantação e Diagnóstico e de Transmissão:
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Realização de diagnóstico institucional.

Mapeamento de ambientes de trabalho e vinculação de riscos ocupacionais.

Elaboração/Atualização  do  PGR  (Programa  de  Gerenciamento  de  Riscos)  CAT  e  PCMSO 
(Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional).

Gestão técnica dos eventos: S-2240 (Riscos/Agentes Nocivos).

Interface técnica para que os dados gerados pela medicina e segurança do trabalho sejam 
convertidos nos layouts vigentes do eSocial.

Envio e monitoramento dos protocolos de aceitação junto ao Governo Federal.

b) Fase de Manutenção e Encerramento (Contínuo):

Suporte técnico e consultivo para dúvidas do DRH.

Capacitação de servidores internos sobre o fluxo de SST.
Exames Ocupacionais e Mensageria (Evento S-2220): Serão medidos apenas os 
exames efetivamente realizados no mês, comprovados por meio da cópia digital do ASO 
assinado e do número do recibo de transmissão aceito pelo eSocial.
Atualização de Riscos por Movimentação (Evento S-2240): Será medida por CPF 
atualizado no mês (novas admissões ou mudanças de função), comprovada pelo relatório 
de envio validado com sucesso pelo governo.
Comunicação  de  Acidente  de  Trabalho  (Evento  S-2210): Será  medida  por 
ocorrência cadastrada e transmitida no mês, comprovada pelo protocolo de emissão da 
CAT impresso pelo sistema do eSocial.

Todos os serviços deverão ser executados por equipe técnica legalmente habilitada, com 
comprovada  experiência  e  capacitação,  conforme  a  necessidade  de  cada  atividade, 
garantindo o pleno atendimento às obrigações legais e o suporte técnico à Administração 
Pública.

12.  DA PROPOSTA E CRITÉRIO DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

12.1 - As  propostas  serão  apresentadas  com os  valores  expressos  em moeda nacional, 
devendo  estar  inclusas  todas  as  despesas,  tais  como:  impostos,  fretes,  despesas  com 
deslocamento, taxas e outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o preço.

12.2 - Na proposta deve conter todos os serviços objeto do termo de referência.

12.3  -  É  obrigatório  aos  fornecedores  descrever  na  íntegra  em  sua  proposta  o  objeto 
ofertado obedecendo as especificações constantes no Termo de Referência, bem como demais 
informações necessárias ao perfeito entendimento do conteúdo da proposta, sob pena de 
desclassificação da mesma, caso não o faça.

12.4 -  Para Classificação das propostas será considerado o critério de menor preço global, 
ofertado  pelos  licitantes,  a  escolha  por  lote  único  global  é  a  mais  vantajosa  para  a 
Administração  Pública  comparativamente  a  adjudicação  por  item,  buscando  o  melhor 
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e a ampliação da competitividade sem 
perda de economia de escala, bem como evitar a despadronização dos materiais utilizados na 
confecção dos produtos.
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12.5  -  Será  declarado vencedor  do  procedimento  licitatório  o  licitante  que apresentar  a 
proposta de menor valor ou ofertar o menor preço global, desde que o objeto cotado atenda 
às especificações exigidas e esteja dentro do limite do valor de referência.

12.6 - O objeto desta licitação será adjudicado a uma única empresa vencedora, sendo 
vedada a divisão ou o fatiamento dos itens entre diferentes licitantes,  tendo em vista a 
necessidade de centralização da responsabilidade técnica, a integração do software de gestão 
de SST e a  unificação da mensageria  dos eventos  (S-2210,  S-2220 e S-2240)  junto ao 
ambiente nacional do eSocial. 

13.  CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

Após prestação do serviço, o fiscal verificará a conformidade para o devido atesto na nota 
fiscal, encaminhando à Diretoria Financeira para realização do pagamento até o 10º (décimo) 
dia útil do mês subsequente.

14.  ESTIMATIVAS DOS VALORES 

Estima-se a contratação o valor médio de orçamento recebido de empresa especializada no 
serviço,  considerando  valor  estimado  para  uma  média  de  519  servidores  comissionados 
vinculados ao RGPS (por vida): 
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Observação: esta estimativa de preço não exclui a necessidade de complementação de 
cotações pelo setor competente, que servirá de base no processo licitatório.

O número de funcionários pode variar mensalmente, devido às admissões e demissões ao 
longo do período.

15.  DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

O serviço  deverá  ser  prestado  no  Ministério  Público  do  Estado  da  Paraíba  (ANEXO  1  – 
LOCALIDADES E SEDES DO MINISTÉRIO PÚBLICO)

As despesas para a realização do serviço correrão por conta do CONTRATADO.

16.  DO SIGILO DAS INFORMAÇÕES 

A Contratada deverá guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em razão da execução 
dos serviços contratados ou da relação contratual mantida com o Ministério Público, devendo 
firmar o termo de confidencialidade, conforme modelo em anexo.

17.  DA GARANTIA DO SERVIÇO A SER EXIGIDO E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO

17.1. Da Garantia dos Serviços e Documentos Técnicos 

17.1.1. A Contratada deverá garantir a fidedignidade e a conformidade legal de todos os 
documentos técnicos elaborados (PGR, PCMSO, LTCAT, LTIP, etc.), bem como dos eventos 
transmitidos  ao  eSocial,  assegurando  que  estejam  em  estrita  observância  aos  layouts 
vigentes e às Normas Regulamentadoras (NRs) do Ministério do Trabalho e Emprego. 
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17.1.2. A garantia dos serviços estende-se por todo o período de vigência contratual. Caso 
ocorra a rejeição de qualquer evento pelo sistema eSocial  por erro de preenchimento ou 
inconsistência técnica da Contratada, esta deverá promover a retificação sem qualquer ônus 
adicional para o CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.  

17.1.3.  A  Contratada assume total  responsabilidade  técnica  e  jurídica  pelos  documentos 
emitidos,  devendo  os  laudos  e  programas  estarem  acompanhados  das  respectivas  ART 
(Anotação  de  Responsabilidade  Técnica)  ou  TRT  (Termo de  Responsabilidade  Técnica),  e 
conforme o conselho de classe profissional com registro no Estado da Paraíba. 

17.2. Da Manutenção e Suporte Técnico (Assistência)

17.2.1. A assistência técnica consiste no suporte consultivo permanente ao Departamento de 
Gestão de Recursos Humanos (DRH) para o esclarecimento de dúvidas e orientações sobre a 
legislação de SST e as funcionalidades do sistema utilizado para o envio dos dados. 

17.2.2. O suporte técnico deverá ser prestado em dias úteis, durante o horário de expediente 
da contratante, através de canais de comunicação ágeis (telefone, e-mail ou plataforma de 
chamados).

17.2.3. O tempo de resposta para consultas técnicas simples não deverá exceder 04 (quatro) 
horas úteis. Para casos complexos que demandem análise legal ou técnica profunda, o prazo 
de resposta será de até 48 (quarenta e oito) horas. 

17.3. Atualização Normativa e Tecnológica 

17.3.1. Durante a vigência do contrato, a Contratada obriga-se a realizar a "manutenção" da 
solução  frente  às  atualizações  legislativas.  Caso  o  Governo  Federal  altere  os  layouts  do 
eSocial ou as NRs, a Contratada deverá adequar seus processos e sistemas imediatamente, 
sem custo adicional à Administração.   

17.3.2. A  Contratada  deverá  garantir  a  disponibilidade  e  a  integridade  dos  dados 
armazenados  em  sua  plataforma,  realizando  cópias  de  segurança  (backups)  periódicas, 
assegurando  que  o  MPPB tenha  acesso  às  informações  sempre  que  solicitado  durante  o 
período do contrato ou da comprovação da transmissão de todos os dados para contratante.

18.  PREVISÃO E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL

Como garantia  do fiel  cumprimento  de todas as  obrigações assumidas  neste  contrato,  a 
licitante  vencedora  deverá  apresentar,  no  prazo  máximo  de  10  dias  úteis contados  da 
assinatura do contrato, a comprovação do recolhimento da garantia de execução. 

18.1. O valor da garantia corresponderá a 5% (cinco por cento) do Valor Global Estimado 
do contrato (teto orçamentário máximo para 12 meses).

18.2. A CONTRATADA poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia, conforme 

previsto no art. 96 da Lei nº 14.133/2021:

I – Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;

II – Seguro-garantia, com validade estendida por até 90 (noventa) dias após o término da 
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vigência contratual;

III – Fiança bancária, emitida por instituição financeira devidamente autorizada pelo Banco 

Central do Brasil. 

18.3. A garantia prestada responderá por todas as multas, penalidades, glosas ou indenizações 
devidas pela CONTRATADA à CONTRANTE, inclusive no que tange a prejuízos decorrentes de 
autuações ou multas aplicadas pelo Governo Federal (Ministério do Trabalho/Receita Federal) em 
razão de atrasos, erros ou omissões no envio dos eventos de SST ao eSocial.

19.  PREVISÃO DAS CONDIÇÕES PARA SUBCONTRATAÇÃO

a) Admite-se subcontratação parcial apenas para atividades acessórias ou complementares, 
sem transferência da responsabilidade técnica da contratada, mediante prévia anuência da 
Administração. 

20.  REQUISITOS  DE  COMPROVAÇÃO  DA  QUALIFICAÇÃO  TÉCNICA  E  ECONÔMICO-
FINANCEIRA, QUANDO NECESSÁRIOS, E DEVIDAMENTE JUSTIFICADOS QUANTO AOS 
PERCENTUAIS DE AFERIÇÃO ADOTADOS

20.1. Qualificação Jurídica

a) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Ato  constitutivo,  estatuto  ou  Contrato  Social  em  vigor,  devidamente  registrado,  que 
contemple atividade econômica compatível com o objeto desta contratação.

20.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista

a) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos Relativos 
a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União);

b) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 
licitante;

c) Prova de regularidade perante o FGTS (CRF);

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

20.3. Qualificação Técnica

a)  Capacidade  Técnico-Operacional:  Apresentação  de,  no  mínimo,  01  (um)  atestado  de 
capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com no mínimo 
250 colaboradores, comprovando que a empresa prestou ou presta serviços de assessoria em 
SST compatíveis com o objeto, incluindo a gestão de eventos para o sistema eSocial, com no 
mínimo 03 (três) de atividade.

20.4. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Apresentação  de  Certidão  Negativa  de  Falência,  Recuperação  Judicial  ou 
Extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de, 
no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à data de apresentação da proposta.
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b) A  comprovação  da  boa  situação  econômica  da  licitante  dar-se-á  por  meio  da 
demonstração dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral 
(SG), cujos resultados deverão ser superiores a 1,0 (um), extraídos do Balanço Patrimonial  
dos  dois  últimos  exercícios,  utilizando-se  as  fórmulas  contábeis  usualmente  adotadas  na 
Administração Pública, em estrita observância ao art. 69 da Lei nº 14.133/2021 

20.5. Cumprimento de Reservas de Cargos (Cotas)

a) Declaração de Cumprimento de Reserva de Cargos: Declaração firmada pela licitante, sob 
as penas da lei, de que atende às reservas de cargos previstas em lei, especificamente:

- A cota para Pessoa com Deficiência (PcD) ou Reabilitado da Previdência Social, nos termos 
do Art. 93 da Lei nº 8.213/1991; e

- A cota de Aprendizagem, nos termos do Art. 429 da CLT. 15.5.2. Caso a empresa não atinja 
o número mínimo de empregados que obrigue o cumprimento das cotas mencionadas, deverá 
apresentar declaração informando a sua condição de isenção legal.

Justificativa: Requisito obrigatório de habilitação conforme o Art. 92, inciso XVII da Lei nº 
14.133/2021.

21.  PRAZO PARA A ASSINATURA DO CONTRATO

21.1. Convocação e Prazo

a) Após  a  homologação do processo de licitação e  a  adjudicação do objeto,  a  empresa 
selecionada será  convocada para  assinar  o  Termo de  Contrato  (ou retirar  o  instrumento 
equivalente, como a Nota de Empenho) no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.

b) O prazo para assinatura poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante 
solicitação fundamentada da parte interessada e aceitação expressa da Administração.

21.2. Condições para a Assinatura

a) Como condição para a assinatura do contrato, a adjudicatária deverá manter todas as 
condições de habilitação exigidas neste Termo de Referência, especialmente a regularidade 
fiscal e trabalhista.

b) A assinatura ocorrerá preferencialmente por meio de assinatura eletrônica, garantindo 
agilidade e economia processual.

21.3. Recusa e Penalidades

a) O não comparecimento para assinatura ou a recusa injustificada em assinar o contrato 
dentro do prazo estabelecido sujeitará a empresa às sanções administrativas previstas na Lei 
nº 14.133/2021 e neste TR, podendo a Administração convocar o remanescente da pesquisa 
de preços, se houver, ou realizar nova cotação.

22. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
22.1 Obrigação do contratante
Além das  obrigações  constantes  nos  instrumentos  padronizados  de  contrato  e  na  legislação 
vigente, constituem obrigações específicas para a viabilização deste objeto:
22.1.1. Disponibilização de Dados e Informações
a) Fornecer à Contratada, em formato digital compatível, a relação atualizada dos servidores 
abrangidos (comissionados RGPS E RPPS), contendo dados cadastrais, funcionais e histórico de 
lotação necessários para o preenchimento dos layouts do eSocial.
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b) Comunicar à Contratada, em até 02 (dois) dias úteis, qualquer alteração no quadro de pessoal 
que demande o envio de eventos, tais como novas admissões, desligamentos ou mudanças de 
função que alterem o perfil de risco ocupacional.
22.1.2. Acesso e Apoio Institucional
a) Garantir o acesso dos profissionais técnicos da Contratada (Engenheiros, Médicos e Técnicos) 
às dependências físicas do Ministério Público, quando houver necessidade de vistorias técnicas 
para elaboração ou atualização do PGR e levantamento de riscos ambientais.
b) Designar interlocutor do Departamento de Gestão de Recursos Humanos (DRH) para atuar 
como facilitador na coleta de informações médicas e administrativas, garantindo a fluidez da 
comunicação.
22.1.3. Fluxo de Saúde e Segurança
a) Encaminhar os servidores para a realização dos exames médicos ocupacionais conforme o 
cronograma estabelecido no PCMSO, responsabilizando-se pela convocação interna.
b) Comunicar imediatamente à Contratada a ocorrência de qualquer acidente de trabalho ou 
trajeto envolvendo os servidores do grupo assistido, enviando as informações necessárias para a 
emissão da CAT (S-2210) no prazo legal.
22.1.4. Validação e Fiscalização
a)  Analisar  e  validar  os  relatórios  e  laudos  técnicos  entregues  pela  Contratada  no  prazo 
estabelecido no modelo de execução, apontando eventuais correções de forma tempestiva.
b)  Notificar  formalmente  a  Contratada  sobre  qualquer  falha  na  transmissão  dos  eventos  ao 
eSocial ou inconsistências nos dados processados que sejam detectadas pela equipe interna do 
DRH.
22.2 Obrigação da contratada
a) Sem prejuízo das obrigações previstas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas padronizadas 
da Administração, constituem obrigações específicas da Contratada relativas ao objeto:
22.2.1. Obrigações Técnicas e Operacionais
a) Geração e Transmissão de Eventos: Responsabilizar-se tecnicamente pela geração, validação e 
transmissão dos eventos S-2210, S-2220 e S-2240, garantindo que as informações cheguem ao 
ambiente nacional do eSocial dentro dos prazos legais estabelecidos pelo Governo Federal.
b) Elaboração de Laudos: Entregar, em meio digital (formato PDF com assinatura eletrônica ICP-
Brasil), o PGR (Programa de Gerenciamento de Riscos) e o PCMSO (Programa de Controle Médico 
de Saúde Ocupacional), devidamente assinados por profissionais legalmente habilitados (Médico 
do Trabalho e Engenheiro e/ou Técnico de Segurança correspondente).
c) Gestão de Exames (ASO): Orientar e realizar a gestão dos exames médicos ocupacionais, 
assegurando que nenhum servidor abrangido pela contratação permaneça com o ASO (Atestado 
de Saúde Ocupacional) vencido.
d) Responsabilidade Técnica: Apresentar a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou TRT 
(Termo  de  Responsabilidade  Técnica)  referente  aos  programas  de  segurança  do  trabalho 
apresentados ao Contratante.
e) A licitante vencedora deverá proceder registro e/ou inscrição nos Conselhos correspondentes 
dos seus profissionais para o exercício da profissão e da empresa no Estado da Paraíba, conforme 
legislação do respectivo conselho.
f) Sistema e Tecnologia: Disponibilizar ou utilizar plataforma tecnológica que garanta a integração 
dos  dados de SST com o eSocial,  responsabilizando-se  por  qualquer  falha  de integração  ou 
corrupção de arquivos XML enviados.
22.2.2. Obrigações de Suporte e Capacitação
a) Treinamento: Realizar, no mínimo, uma sessão de capacitação técnica para os servidores do 
DRH (Departamento de Gestão de Recursos Humanos) sobre o novo fluxo de trabalho e a leitura 
dos relatórios gerenciais.
b) Consultoria Permanente: Responder a consultas formuladas pelo contratante relativas a temas 
de SST, insalubridade, periculosidade e enquadramento de riscos para fins de eSocial, no prazo 
máximo estabelecido no item de Assistência Técnica.
22.2.3. Obrigações de Confidencialidade e Dados (LGPD)
a) Sigilo Médico: Garantir o sigilo absoluto das informações contidas nos prontuários médicos dos 
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servidores, em conformidade com o Código de Ética Médica.
b) Proteção de Dados: Tratar os dados pessoais dos servidores em estrita observância à Lei Geral 
de Proteção de Dados (LGPD - Lei nº 13.709/2018), proibindo-se a utilização de tais dados para 
qualquer finalidade diversa da execução deste contrato.
22.2.4. Obrigações de Correção
a) Corrigir,  sem ônus para o contratante,  quaisquer inconsistências ou erros apontados pelo 
sistema eSocial que tenham sido causados por falha técnica da contratada, no prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas após a notificação.

23.  DA OUTORGA DE PROCURAÇÃO ELETRÔNICA (ACESSO AO ESOCIAL) 

Para  viabilizar  a  transmissão direta  dos eventos  de SST (S-2210,  S-2220 e S-2240)  via 
software  de  mensageria  da  CONTRATADA,  a  CONTRATANTE  outorgará  uma  procuração 
eletrônica em nome do CNPJ da licitante vencedora, por meio do portal  e-CAC da Receita 
Federal do Brasil.

23.1.  A  procuração  eletrônica  será  emitida  com  restrição  de  poderes,  limitando-se 
exclusivamente ao perfil/grupo de serviços denominado  "eSocial  -  Grupo SST" ou serviços 
correlatos estritamente necessários para o cumprimento do objeto deste contrato.

23.2. Fica expressamente vedada a outorga de poderes amplos ("Todos os serviços") ou que 
permitam à CONTRATADA acessar dados fiscais, tributários, previdenciários ou bancários da 
CONTRATANTE alheios à Segurança e Saúde no Trabalho.

23.3. A CONTRATADA responderá civil, penal e administrativamente, nos termos da Lei Geral de 
Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018 - LGPD), por qualquer uso indevido, vazamento ou 
acesso a informações fora do escopo autorizado pela procuração.

A  procuração  eletrônica  será  imediatamente  revogada  pela  CONTRATANTE  nas  seguintes 
hipóteses:

I – Encerramento regular da vigência do contrato;
II – Rescisão contratual por qualquer uma das partes;
III – Constatação de uso indevido do certificado ou desvio de finalidade nas consultas ao 
ambiente do e-CAC/eSocial.

24.  DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O prazo de vigência do Contrato será de 60 (sessenta) meses, contados na forma prevista no 
contrato, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

25.  DO REAJUSTE

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado.

Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados mediante a aplicação pelo 
contratante do índice IPCA, a requerimento da contratada e caso se verifique hipótese legal  
que autorize reajustamento.

26. DAS SANÇÕES
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À contratada que, sem justa causa, não cumprir  as obrigações assumidas ou infringir  os 
preceitos legais (ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e 
comprovados), aplica-se as seguintes penalidades, conforme a natureza e gravidade da falta 
cometida e sem prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie.

I Advertência;

II. Multa moratória, nos seguintes percentuais:

a) No  atraso  injustificado  da  entrega  do  objeto  contratado,  ou  por  ocorrência  de 
descumprimento contratual, 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia sobre o valor 
total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);

b ) Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja medido 
em horas, aplicar-se a mora de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por hora sobre o 
valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);

c ) No caso de atraso injustificado para a substituição do objeto, 0,5% (cinco centésimos por 
cento) ao dia sobre o valor do empenho, incidência Limitada a 10 (dez) dias;

d ) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez) dias, 
8% (oito por cento) sobre o valor do empenho.

e) Em caso de reincidência no atraso de que se referem as alíneas “a”, “b” e “c”, quando da 
ocorrência do 3º (terceiro) atraso, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso 
III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações;

f) Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, poderá ser 
aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo 
de outras cominações;

III. Multa  contratual,  por  inadimplemento  absoluto  das  obrigações,  nos  seguintes 
percentuais:

a) Pelo descumprimento total, 20% sobre o valor contratado;

b) Pelo descumprimento parcial, até 10% sobre o valor do contrato, levando em consideração 
para  fixação  do  valor  final,  a  relevância  da  parcela  inadimplida  –  aplicável  apenas  em 
hipóteses excepcionais, devidamente fundamentadas;

c) Caracteriza-se  como  inadimplemento  absoluto,  descumprimento  total,  a  hipótese  da 
empresa se recusar a formalizar o contrato no prazo estabelecido pelo contratante;

IV. Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de Contratar com a 
administração, prevista na legislação.

V . Impedimento de licitar e contratar com o Estado de Paraíba, prevista legislação.

VI. Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista 
na legislação.

A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual.

A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da 
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ampla defesa e do contraditório, por parte do contratado, na forma da lei

Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada.

Os  prazos  para  adimplemento  das  obrigações  consignadas  no  presente  Instrumento 
Convocatório admitem prorrogação nos casos e condições especificados no art. 107 da Lei nº 
14.133/2021,  devendo  a  solicitação  dilatória,  sempre  por  escrito,  ser  fundamentada  e 
instruída  com  os  documentos  necessários  à  comprovação  das  alegações,  recebida 
contemporaneamente ao fato que ensejá-las, sendo considerados injustificados os atrasos 
não precedidos da competente prorrogação.

As  multas,  aplicadas  após  regular  processo  administrativo,  serão  descontadas  dos 
pagamentos eventualmente devidos ao Contratado.

Será admitida a retenção cautelar de valor devido a título de multa por atrasos injustificados 
na execução contratual, até o exaurimento do processo administrativo. As multas devidas 
serão descontadas do valor das faturas para pagamento, ou quando não existir crédito da 
empresa contratada perante o contratante, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 
contados da intimação.

As empresas punidas com Impedimento de Licitar e Contratar com o Estado e com suspensão 
temporária  de  participar  em  licitação  ou  que  sejam  declaradas  inidôneas  para  licitar  e 
contratar com a Administração Pública serão incluídas no CAFIL – PB e demais cadastros 
nacionais.

27.  PREVISÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente da  contratação do objeto  correrá  à  conta dos  recursos  específicos 
consignados no orçamento do Ministério Público da Paraíba em vigor, à conta da dotação 
orçamentária prevista para atender despesas da mesma natureza.

28. OBJETIVO  ESTRATÉGICO  IMPACTADO  E  ALINHAMENTO  DA  CONTRATAÇÃO  COM  O 
PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO 

Descrição: contratação alinhada ao PCA e ao Planejamento Estratégico.

João Pessoa, 2026.

Procurador Geral de Justiça

47



MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROCESSO N.° 001.2026.078163
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2026

ANEXO 

DECLARAÇÃO – ME/EPP – CONTRATOS CELEBRADOS COM A ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA

............................................................................................................(NOME  DO  LICITANTE), 
CNPJ n.º ............................................................, declara, em cumprimento ao §2º do art. 4º da Lei 
14.133/2021, que não possui, no ano calendário de realização da licitação, contratos celebrados 
com a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, para obtenção de benefícios dos 
arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006.

XXXXXXXXXXX (cidade),                   de                                           de_2026

______________________________

Diretor / Representante Responsável
(Nome legível)
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ANEXO –  MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA 
HABILITAÇÃO

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa) _______________________, CNPJ/MF ou CPC nº. _________, sediada no 
(a) __________________________ (endereço completo), declara, sob as penas da lei, que até a 
presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação  e  contratação  no presente 
processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

João Pessoa - PB, ____ de ____________ de 2026.

_______________________________________
(Representante legal da empresa)
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ANEXO – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MÃO DE OBRA INFANTIL

DECLARAÇÃO

(Nome da empresa)________________________________, inscrita no CNPJ sob o 
nº_____________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 
________________________________________________, portador (a) da Carteira de 
Identidade nº ________________________e do CPF nº ___________________, DECLARA, para 
efeito de participação no processo licitatório pertinente ao Pregão Eletrônico n° __/2026 do 
Ministério Público do Estado da Paraíba, bem assim para fins do disposto no artigo 7º, inciso 
XXXIII da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos. Ressalva: emprega menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz ( )
OBS: em caso afirmativo assinalar a ressalva acima.

João Pessoa, ____ de_________ de 2026.

____________________________________________________
Assinatura do Representante Legal da Empresa
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DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO E 
RESERVAS DE CARGOS 

(Nome da empresa)________________________________, inscrita no CNPJ sob o 
nº_____________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 
________________________________________________, portador (a) da Carteira de 
Identidade nº ________________________e do CPF nº ___________________, DECLARA, para 
efeito de participação no processo licitatório pertinente ao Pregão Eletrônico n° __/2026 do 
Ministério Público do Estado da Paraíba, que não possui em sua cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do artigo 1° e inciso III 
do artigo 5º da Constituição Federal,  e  que atende  à reserva de cargos prevista em lei  para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, prevista em lei e em outras 
normas específicas.

João Pessoa, ____ de_________ de 2026.

____________________________________________________
Assinatura do Representante Legal da Empresa
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ANEXO – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO  DO EDITAL

DECLARAÇÃO

________(nome da empresa)________________________________, inscrita no CNPJ sob o 
nº_____________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 
________________________________________________, portador (a) da Carteira de 
Identidade nº ________________________e do CPF nº ___________________, DECLARA  está 
ciente e concorda com as condições contidas no edital  e  seus anexos,  bem como de que a 
proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos  custos  paraatendimento  dos  direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório para participar do procedimento licitatório Pregão Eletrônico nº __/2026 
do Ministério Público da Paraíba.
.

João Pessoa, ___ de _________________ de 2026.

_______________________________________________
Assinatura do Representante Legal da Empresa
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ANEXO –  MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO QUE NÃO EMPREGA CÔNJUGE OU 
PARENTE DE OCUPANTES DE CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO DE  MEMBRO 
E/OU SERVIDORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA

TERMO DE COMPROMISSO

 Declaro a inexistência, bem como assumo compromisso de não permitir 
ingresso nos quadros da minha empresa de empregados que sejam cônjuges, companheiros ou 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de 
cargos de direção e de assessoramento, de membros e/ou servidores do Ministério Publico da 
Paraíba, ficando desde já ciente de que a inobservância dessa vedação acarretará a rescisão 
imediata do serviço de fornecimento a ser celebrado com o órgão.

João Pessoa, ___ de ___________ de 2026.

____________________________________________________
Assinatura do Representante Legal da Empresa
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Modelo de Declaração, apenas, para empresas enquadradas na Junta Comercial do
seu Estado como Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

DECLARAÇÃO

(nome do administrador ou representante, este no caso de firma individual), CPF N.º____ , 
residente na (Rua; Avenida, Bairro e Estado), DECLARA, para os devidos fins, sob as penas da 
lei,  que  a  Empresa  (  razão  social  da  empresa)  se  encontra  devidamente  registrada  e 
enquadrada  na Junta Comercial do Estado (citar Estado) como sendo uma (microempresa ou 
empresa de pequeno porte,  conforme caso),  e que atende aos requisitos do artigo 3º da Lei 
Complementar Federal nº 123/2006, cumprindo aos requisitos legais para a qualificação como ME 
ou EPP, estando apta a usufruir do benefício e tratamento diferenciado previsto na lei, bem como,  
DECLARA que não se inclui em nenhum das situações do § 4º do artigo 3º do mesmo diploma 
legal, além de outros previstos em leis e normas regulamentares que o impossibilite de usufruir do 
tratamento  diferenciado  e  favorecido  ditado  pelo  Estatuto  Nacional  da  Microempresa  e  da 
Empresa de Pequeno Porte.

Local de data e assinatura
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ANEXO DO EDITAL DE LICITAÇÃO POR PREGÃO ELETRÔNICO N.º 024/2026
Processo n.º  – MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA

DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DA VISTORIA TÉCNICA AO LOCAL DOS SERVIÇOS
(OBRIGATÓRIA SE NÃO REALIZAR VISITA)

1. Eu,  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  (nome  do  representante),  abaixo  qualificado, 
representante legal da empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ n.º XX.XXX.XXX/XXXX-
XX, DECLARO, para os devidos fins, que não realizamos a vistoria no local onde serão 
executados os serviços no Estado da Paraíba.

Por opção própria, assumindo, assim,  CONCORDÂNCIA com todas as condições 
estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico n.º 024/2026 e seus Anexos, que está sendo levado 
a termo, e que ainda, assumo toda e qualquer responsabilidade pela ocorrência de eventuais 
prejuízos em virtude de nossa omissão na verificação das condições do local.

Assim, declaro que estou ciente de que o preço proposto pela empresa está de 
acordo com as exigências do Edital e seus Anexos, e assim, dentro desta proposta, assumimos o 
compromisso  de  honrar  plenamente  todas  as  exigências  do  instrumento  convocatório  e  na 
execução  dos  serviços,  sem  quaisquer  direitos  a  reclamações  futuras,  sob  a  alegação  de 
quaisquer desconhecimentos quanto as particularidades do objeto.

 [Local e data de realização da Licitação:]

______________________________________

Assinatura do Representante 

OU 

ANEXO DO EDITAL DE LICITAÇÃO POR PREGÃO ELETRÔNICO N.º 024/2026
Processo n.º  – MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA

DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA

Declaro que me foi dado acesso às instalações, bem como foram esclarecidas todas as questões 
por  mim  suscitadas,  e  também  que  tenho  pleno  conhecimento  de  todas  as  dificuldades 
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relacionadas  à  execução  dos  serviços  no  Município  de  João  Pessoa/PB,  objeto  do  Pregão 
Eletrônico nº 024/2026, Ministério Público do Estado da Paraíba.

__________(PB), ___ de ___________ de 2026

Assinatura(s) do(s) Responsável(is)
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ANEXO 
 
 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 00_/2026
PE Nº 024/2026

TERMO  DE  CONTRATO  DO  TIPO  MENOR 
PREÇO,  QUE          ENTRE  SI  FAZEM  O 
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DA 
PARAÍBA-PGJ  E  A  FIRMA  ______________ 
PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, NA FORMA 

ABAIXO: 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA-PGJ,  entidade de direito público, com sede  
à Rua Rodrigues de Aquino, s/n, Centro, João Pessoa-PB, nesta avença utilizando recursos do 
FUNDO  ESPECIAL  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO, CNPJ  sob  nº  17.456.796/0001-94,  neste  ato 
representado pelo Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, Dr. , CPF nº   de um lado, aqui denominada 
CONTRATANTE e de outro, a FIRMA---------------------------------------, pessoa jurídica de direito privado, 
com sede -----------------------------------,  inscrito no CNPJ sob o nº --------------------,  aqui  denominada 
CONTRATADA,  representada  pelo  seu  Titular,  --------------------brasileiro,  residente  e 
domiciliado--------------------------------, considerando a  CONTRATADA ter  sido vencedora da licitação 
objeto da Pregão Eletrônico Nº  constante do  Processo nº  -  PGJ, decidiram assinar o presente 
contrato,   que  será  regido  pelas  Cláusulas  e  condições  seguintes,  que  mutuamente  acordam  e 
aceitam:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO

O presente Contrato tem como objeto os serviços de Engenharia de Segurança e Medicina 
do Trabalho, visando o atendimento das obrigações da 4ª Fase do eSocial (Saúde e 
Segurança do Trabalho - SST), a partir de agosto de 2022, englobando a elaboração de 
programas  legais  (PGR,  GRO,   PCMSO,  LTCAT,  LTIP  e  CAT),  realização  de  exames 
ocupacionais e o envio sistemático dos eventos S-2210, S-2220 e S-2240 ao ambiente 
nacional  do  eSocial,  além  de  diagnóstico  institucional,  mapeamento  de  processos, 
adequações  operacionais,  suporte  técnico,  acompanhamento  do  envio  dos  eventos  e 
capacitação dos servidores que atuarão com as funções específicas, conforme Termo de 
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Referência, objeto do procedimento licitatório, tendo como CONTRATADA a licitante vencedora, e em 
conformidade com a legislação aplicável. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os serviços deverão ser entregues em completa observância às normas, 
especificações e proposta da  CONTRATADA,  que, juntamente com o referido o Ato Convocatório, 
projeto e proposta,  ficam fazendo parte integrante e inseparável deste Contrato, independentemente 
de transcrição.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O presente objeto deverá ser executado no prazo e etapas estabelecidas 
no cronograma de execução estabelecido pelas partes, após assinatura do contrato, que passa fazer  
parte integrante deste instrumento contratual.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL E REGIME DE EXECUÇÃO

O presente  contrato  é  decorrente  da  licitação  na  modalidade  Pregão  Eletrônico ,  Nº   024/2026, 
Processo Administrativo n.º  XX, realizada com base na Lei nº 14.133/21, tendo como regime de 
execução indireta empreitada por preço unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS

Aplica-se ao presente contrato, como se nele estivessem integralmente transcritos, os documentos, a 
seguir  relacionados,  de  cujo  inteiro  teor  e  forma  as  partes  declaram,  expressamente,  ter  pleno 
conhecimento.

       1.   Edital de Licitação da PE N.º 

       2.   Proposta do fornecedor, datada de ............................

                3. A partir da assinatura do presente contrato, a este, passarão ser aplicáveis todas as atas 
de  reuniões  que  resultem em termos  aditivos  que  vierem a  ser  realizados  e  que  importem em 
alteração de condições contratuais,  desde que assinados pelos representantes credenciados das 
partes.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 A dotação orçamentária para fazer face a execução do objeto licitado  correrá por conta da seguinte 
dotação orçamentária: 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR CONTRATUAL

O valor do presente contrato é de R$ .............................................................…

        PARÁGRAFO ÚNICO - O valor acordado nesta cláusula é considerado completo e deve compreender 
todos os custos e despesas que, direta ou indiretamente, decorra do cumprimento pleno e integral do 
objeto  deste  Edital  e  seus  anexos  tais  como,  e  sem  se  limitar  a:  materiais,  equipamentos,  
ferramentas,  instrumentos,  despesas  com  deslocamentos,  seguro,  seguro  de  transporte  e 
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embalagem,  salários,  honorários,  encargos  sociais  e  trabalhistas,  previdenciários  e  securitários, 
lucro, taxa de administração, tributos e impostos incidentes e outros encargos não explicitamente 
citados e  tudo  o  mais  que possa influir  no  custo  do  objeto  contratado,  conforme as  exigências  
constantes no edital que norteou o presente contrato.

CLÁUSULA SEXTA -  DA GARANTIA PARA EXECUÇÃO DE CONTRATO

A  CONTRATADA deverá apresentar  garantia mediante uma das modalidades constante na Lei  n.  
14.133/21,  artigo  96,  podendo  optar  por  qualquer  modalidade,  no  valor  de  R$ 
__________(________________________________________),  correspondente  a  5%  (cinco  por 
cento) do valor global vencedor e contratado, sendo condição para expedição da Ordem de Serviço. A 
garantia  será exigida para assinatura do contrato, na data determinada pelo contratante. 

PARÁGRAFO  PRIMEIRO  -   Havendo  acréscimo  ou  supressão  da  obra/serviços  a  garantia  será 
acrescida ou devolvida, conforme o caso, guardada, em todas as hipóteses, proporção de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado do contrato, com validade que abranja todo o prazo de execução 
dos serviços, acrescido dos prazos de recebimento provisório e definitivo, e mais três meses após o 
recebimento definitivo.

PARÁGRAFO  SEGUNDO  -  O  seguro-garantia  tem  por  objetivo  garantir  o  fiel  cumprimento  das 
obrigações assumidas pelo contratado perante a Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as 
indenizações  decorrentes  de  inadimplemento,  observadas  as  seguintes  regras  nas  contratações 
regidas pela Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO  TERCEIRO  -  O  prazo  de  vigência  da  apólice  será  igual  ou  superior  ao  prazo 
estabelecido no contrato principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste 
mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

PARÁGRAFO QUARTO – Na hipótese de prorrogação do prazo de execução, a contratada deverá  
apresentar prorrogação do prazo de garantia.

PARÁGRAFO QUINTO – No caso de garantia na modalidade fiança bancária, deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil Brasileiro.

PARÁGRAFO SEXTO – A garantia em dinheiro será depositada em conta bancária específica a ser 
indicada pela contratante, com correção monetária em favor da contratante. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará:

a)Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto contratado e do não cumprimento das demais  
obrigações nele prevista, pelo inadimplemento das obrigações contratuais.

b)Prejuízos causados à administração ou a terceiros decorrentes de culpa ou dolo durante a execução 
do contrato.

c)Multa moratória e punitivas aplicadas pela administração à contratada; e

d)Obrigações  trabalhistas,  fiscais  e  previdenciárias  de  qualquer  natureza,  não  adimplidas  pela 
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contratada.

e)Ressarcimento  de  quaisquer  despesas  efetuadas  pela  contratante  para  reparos  de  serviços  ou 
outras obrigações de responsabilidade da contratada.

PARÁGRAFO OITAVO – A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 
eventos indicados no parágrafo anterior.

PARÁGRAFO NONO – Ocorrendo hipótese de necessidade de prazo para apresentação de Garantia,  
o Gestor Contratual estabelecerá prazo de até 10 (dez) úteis.  A inobservância do prazo estabelecido 
para apresentação da garantia acarretará aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do  
valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2%(dois por cento).

PARÁGRAFO DÉCIMO – A atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a promoção da extinção 
contratual por descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas, nos termos da lei.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – A garantia será considerada extinta:

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para levantamento da importância 
depositada  em  dinheiro,  acompanhada  de  declaração  da  Administração,  com  termo 
circunstanciado de que a contratada cumpriu todas às cláusulas do contrato; e

b) após o prazo de três meses do prazo de recebimento definitivo, caso a administração não 
comunique a ocorrência de sinistro.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – A garantia será executada na forma da legislação vigente.

PARÁGRAFO  DÉCIMO  TERCEIRO  –  Se  o  valor  da  garantia  for  utilizada,  total  ou  parcial  pela 
contratante, em pagamento de multas que lhe tenha sido aplicada, a Contratada deverá proceder à 
respectiva reposição no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da data em que tiver sido notificada 
da imposição da sanção.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A garantia prestada pela licitante CONTRATADA para execução do 
contrato, será restituída em até 30  (trinta) dias após o prazo de três meses da data do termo de 
recebimento definitivo dos serviços.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O contrato terá vigência de 5 (cinco)  anos contados a partir  da data de assinatura,  podendo ser 
prorrogado, se for o caso, conforme lei federal 14.133/21, após análise da administração superior do 
contratante.

 

CLÁUSULA OITAVA - DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO

   O presente contrato poderá ter sua duração prorrogada, se houver interesse da administração, de acordo 
com a Lei n. 14.133/21.
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      PARÁGRAFO PRIMEIRO - A prorrogação deverá ser justificada pela Diretoria Administrativa ou Gestor 
Contratual pertinente ao objeto do contrato, até 30 (trinta) dias antes do término do prazo contratual,  
acompanhada de novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições.

     PARÁGRAFO SEGUNDO -  O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, de 
acordo a lei n. 14.133/21. 

CLÁUSULA NONA -  REAJUSTE E REEQUILÍBRIO.

Os preços  contratados  são  fixos  e  irreajustáveis  pelo  período  de  12  meses,  se  ocorrer  o  fato,  
contados da data do orçamento estimado.

       PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço ajustado na cláusula quinta  compreende todos os encargos e 
despesas  com  mão-de-obra,  material,  tributos,  serviços  de  terceiros,  inclusive  obrigações 
trabalhistas,  civis  e  previdenciárias,  transporte,  alimentação,  ferramentas,  equipamentos, 
maquinarias, seguros, licenças, cópias dos projetos, entre outros.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Verificada ocorrência das hipóteses previstas no artigo 124, II, “d”, da Lei  
14.133/21,  proceder-se-á  ao  reequilíbrio  dos  preços  contratados,  mediante  expressa  e  formal 
solicitação fundamentada do contratado.

PARÁGRAFO TERCEIRO -  A oferta  de  preço inexequível,  ratificada pela  contratada,  é  de  inteira 
responsabilidade da mesma. E que esta hipótese não caracteriza a álea econômica extraordinária e  
extracontratual exigida pelo art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 14.133/21, na forma do acórdão TCU 
2901/2020. Portanto, não é fundamento para pedido de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO - O reajuste de preços somente poderá ser concedido após o décimo segundo 
mês de vigência contratual e, também: não incidirá sobre itens já executados pelo contratado, em 
nenhuma hipótese; terá como base de incidência da data da apresentação da proposta de preços 
neste licitação; caso tenha sido deferido reequilíbrio de preços no período, para o reajuste de preços  
serão compensados dos percentuais de reequilíbrio.

PARÁGRAFO QUINTO - A periodicidade anual do contrato, nos termos do art. 3º, §1º, da Lei 10.192/01 
será contada a partir da data limite para apresentação da proposta de preços relativa a este contrato.

PARÁGRAFO SEXTO -  Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados mediante a 
aplicação pelo contratante do índice IPCA, a requerimento da contratada e caso se verifique hipótese 
legal que autorize reajustamento.

 PARÁGRAFO  SÉTIMO  -  Os  preços  contratuais  não  serão  reajustáveis  em  caso  de  atrasos 
injustificados por parte da licitante CONTRATADA, que influenciem no prazo contratual dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO

A licitante  CONTRATADA deverá  apresentar  a  documentação  de  cobrança  obrigatoriamente,  no 
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protocolo do Ministério Público, em 03 (três) vias, com o valor expresso em moeda corrente nacional,  
mediante a emissão de nota fiscal,  observadas as exigências da legislação tributária, observando-se  
as seguintes condições.

a)  Os pagamentos serão efetuados até o 10º (décimo) dia útil do mês seguinte, que serão assinados 
pelo responsável técnico da licitante CONTRATADA, e atestado pela fiscalização.

b) A não apresentação, por parte da licitante CONTRATADA, da documentação de cobrança, no prazo 
mínimo de 10 (dez) dias consecutivos, anteriores a data do vencimento, isenta o Ministério Público de 
qualquer obrigação referente a juros e multas, pelo período de atraso.

           c) As cobranças deverão ser mantidas em carteira. Os pagamentos serão efetuados, na data aprazada, 
mediante crédito na conta corrente da licitante CONTRATADA. Para tal, a mesma deverá indicar à Diretoria 
Financeira do Ministério Público o nome do banco, o número da conta corrente, agência e praça, não se 
permitindo em nenhuma hipótese, desconto ou cobrança de títulos em estabelecimentos financeiros ou 
com terceiros, sem o prévio aceite do Ministério Público.

d) O pagamento de qualquer parcela poderá, a critério do Ministério Público, ser suspenso, se um ou 
mais eventos que compõem as referidas parcelas ou obrigações estiverem em atraso por culpa da 
licitante CONTRATADA.

e) Se o Ministério Público, a seu critério, optar por liberar uma parcela deduzida do valor correspondente 
ao evento em atraso, o pagamento de qualquer parcela seguinte não poderá ser liberado, enquanto 
persistirem atrasos não justificados, independentes de outras sanções previstas na minuta do contrato 
anexo a este edital, a ser firmado com a licitante vencedora.

 f)   Na existência de erros, o Ministério Público devolverá a fatura, dentro do prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, contados a partir da data da entrega, passando a contar novo prazo para pagamento 
a partir de sua reapresentação.

g)  A última parcela  somente  será  liberada,  depois  de  cumpridas  todas  as  condições  exigidas  no 
instrumento contratual a ser firmado com a licitante vencedora.

h)  O  primeiro  pagamento  somente  será  efetuado  após  a  comprovação  por  parte  da  licitante  
CONTRATADA de que o contrato teve Atestado de Responsabilidade Técnica – ART, se for o caso e  
em conformidade com exigências legais.

PARÁGRAFO ÚNICO – Havendo atraso no pagamento, e desde que não tenha concorrido de alguma 
forma a CONTRATADA, haverá incidência de encargos monetários à taxa nominal de 6% (seis por 
cento) ao ano, capitalizados diariamente em regime de juros simples, com a aplicação da seguinte 
fórmula:

         EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista 
para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438 e VP 
= Valor da prestação em atraso.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RETENÇÕES
  

     O Ministério Público efetuará a retenção, se for o caso, dos valores relativos aos percentuais incidentes 
sobre os valores constantes da nota fiscal, fatura ou recibo emitido pela licitante contratada relativos 
a outros tributos federais, estaduais e municipais, de conformidade com a legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

          O prazo é de início imediato, após assinatura, devendo iniciar as atividades previstas no Termo de 
Referência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Qualquer evento que venha a ser considerado pela CONTRATADA como 
danoso e prejudicial à regular execução deste Contrato, só irá eximi-la da responsabilidade contratual 
a  que  está  sujeita,  após  ter  a  CONTRATANTE  analisado  e  concluído  que  se  tratava  de  fato 
imprevisível  à  álea contratual,  dificultoso à  normal  execução do contrato,  ou previsível,  porém de 
consequências incalculáveis, ou, ainda, de caso fortuito e força maior.

PARÁGRAFO  SEGUNDO  -  Caberá  exclusivamente  à  CONTRATADA o  encargo  de  reunir  toda 
documentação necessária à comprovação da ocorrência dos fatos mencionados no item anterior, a ser 
apreciada pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos 
legais (ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados),  
aplica-se as seguintes penalidades, conforme a natureza e gravidade da falta cometida e sem prejuízo  
de outras sanções pertinentes à espécie prescritas pela legislação:

I Advertência;

II. Multa moratória, nos seguintes percentuais:

a) No  atraso  injustificado  da  entrega  do  objeto  contratado,  ou  por  ocorrência  de 
descumprimento contratual, 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia sobre o valor 
total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);

b ) Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja 
medido em horas, aplicar-se a mora de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por hora 
sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);

c ) No caso de atraso injustificado para a substituição do objeto, 0,5% (cinco centésimos 
por cento) ao dia sobre o valor do empenho, incidência Limitada a 10 (dez) dias;

d ) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez) dias,  
8% (oito por cento) sobre o valor do empenho.
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e) Em caso de reincidência no atraso de que se referem as alíneas “a”, “b” e “c”, quando da 
ocorrência do 3º (terceiro) atraso, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso 
III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações;

f) Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, poderá ser  
aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo 
de outras cominações;

III. Multa  contratual,  por  inadimplemento  absoluto  das  obrigações,  nos  seguintes 
percentuais:

a) Pelo descumprimento total, 20% sobre o valor contratado;

b) Pelo  descumprimento  parcial,  até  10%  sobre  o  valor  do  contrato,  levando  em 
consideração para fixação do valor final, a relevância da parcela inadimplida – aplicável 
apenas em hipóteses excepcionais, devidamente fundamentadas;

c) Caracteriza-se  como inadimplemento  absoluto,  descumprimento  total,  a  hipótese  da 
empresa se recusar a formalizar o contrato no prazo estabelecido pelo contratante;

IV. Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de Contratar com a 
administração na forma prevista na legislação;

V . Impedimento de licitar e contratar com a administração pública, em conformidade com a 
Lei Federal n. 14.133/21

VI.  Declaração  de  Inidoneidade  para  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública, 
prevista na Lei federal n. 14.133/21.

A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual.

A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da ampla 
defesa e do contraditório, por parte do contratado, na forma da lei

Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que o contratado  
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

Os prazos para adimplemento das obrigações consignadas no presente  Instrumento Convocatório 
admitem prorrogação nos casos e condições especificados no art. 107 da Lei nº 14.133/2021, devendo 
a  solicitação  dilatória,  sempre  por  escrito,  ser  fundamentada  e  instruída  com  os  documentos 
necessários à comprovação das alegações, recebida contemporaneamente ao fato que ensejá-las,  
sendo considerados injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação.

As  multas,  aplicadas  após  regular  processo  administrativo,  serão  descontadas  dos  pagamentos 
eventualmente devidos ao Contratado.

Será  admitida  a  retenção  cautelar  de  valor  devido  a  título  de  multa  por  atrasos  injustificados  na  
execução  contratual,  até  o  exaurimento  do  processo  administrativo.  As  multas  devidas  serão 
descontadas  do  valor  das  faturas  para  pagamento,  ou  quando  não  existir  crédito  da  empresa 
contratada  perante  o  contratante,  recolhida  no  prazo  máximo  de  15  (quinze)  dias,  contados  da 
intimação.
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Caso  a  multa  aplicada  seja  superior  ao  valor  da  garantia,  além  da  perda  desta,  responderá  a  
CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela  
Administração, ou cobrada judicialmente, acrescida dos índices estabelecidos para os débitos fiscais e 
de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, calculados sobre o valor da multa.

Da aplicação das sanções definidas nos subitens de cláusula anterior, referentes à advertência, multa 
e suspensão, caberá recurso, na forma e prazo legal, contados da intimação do ato, a autoridade 
superior do órgão, que poderá reconsiderar sua decisão.

Os  recursos  poderão  ser  protocolados  no  setor  de  protocolo  da  Procuradoria  Geral  de  Justiça, 
Ministério Publico do Estado da Paraíba ou encaminhados através de e-mail diadm@mppb.mp.br.

No caso de declaração de inidoneidade, caberá pedido de reconsideração ao Procurador Geral de 
Justiça do Ministério Público do Estado da Paraíba no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

          O presente contrato poderá ser extinto de pleno direito pelos motivos previstos no Capítulo VIII, artigos 
137 e seguintes da lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

        A  CONTRATADA é  responsável  pelo  recolhimento  de  todos  os  tributos  Federais,  Estaduais  e 
Municipais,  que direta ou indiretamente incidam ou venham a incidir sobre os serviços relacionados 
neste contrato,  devendo observar o Termo de Referência na execução, dentre outras obrigações 
pertinentes, e ainda:.

       1. Ficará a  CONTRATADA com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e por escrito, ao 
Ministério Público,  tão logo sejam do seu conhecimento,  os procedimentos fiscais,  ainda que de 
caráter interpretativo, os quais possam ter reflexos financeiros sobre este contrato.

       2.  Manter sempre à frente dos serviços, profissional devidamente habilitado na entidade profissional 
competente  e  pessoal  adequado  e  disponível  na  quantidade  necessária  para  a  execução  dos 
serviços, da mesma forma exigida por ocasião da habilitação na licitação, observando o percentual 
de 5% de mão de obra contratada para sentenciados, nos termos e forma da legislação estadual, e o 
percentual de 10% de mão de obra local, se for o caso.

        3. A mão-de-obra empregada pela CONTRATADA, na execução dos serviços, objeto deste contrato, 
não  terá  nenhuma  vinculação  empregatícia  com  o  Ministério  Público,  descabendo,  portanto,  
imputação de qualquer obrigação social a esta, observando-se o a legislação Lei nº 14.133/21.

   4. Manter durante o prazo contratual de todas as condições de habilitação e qualificação exigida na 
licitação, previdenciárias e/ou sociais decorrentes da execução dos serviços objeto deste contrato, 
bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar ao Ministério Público e/ou a terceiros  
serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

    5.  Obedecer todas as Normas Técnicas da ABNT vigentes e que venham a vigorar na execução  
dos  serviços  e  fornecer,  a  qualquer  época,  os  esclarecimentos  e  as  informações  técnicas  que 
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venham a ser solicitadas pelo Ministério Público, sobre o objeto deste contrato.

   9.  A  CONTRATADA é  obrigada a reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou substituir,  às  suas 
expensas,  no total  ou em parte,  o  objeto  do contrato  em que se verificarem vícios,  defeitos  ou  
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

           10. A  CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade à ausência de fiscalização ou de acompanhamento pelo órgão interessado, na 
forma prevista na Lei Federal n. 14.133/21, e do art. 37, §6º, da Constituição Federal. 

11. A contratada deverá observar a obrigação de cumprir as exigências de reserva de cargos prevista  
em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da  
Previdência Social e para aprendiz.

  12.  Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar 
no trabalho.

PARÁGRAFO ÚNICO - DA SUBCONTRATAÇÃO 

É vedado a subcontratação total dos serviços, sendo autorizado na forma prevista em lei e Termo de  
Referência, condicionado a manifestação favorável do setor competente do órgão.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

  Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a CONTRATADA, e ainda:

   1. Suprir a CONTRATADA de documentos, informações e demais elementos que possuir, ligados 
aos serviços a serem executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos.

             2. Comunicar, formalmente, à licitante CONTRATADA, em caso de devolução de documentos de 
cobrança, as razões da devolução.

            3. Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer serviço prestado, após sua 
assinatura pelas partes, não terá amparo contratual, não ficando o Ministério Público obrigado ou  
sujeito  aos  pagamentos  que  porventura  venham  a  serem  posteriormente  pleiteados  pela 
CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DO TRABALHO

        Deverão ser observadas pela CONTRATADA, todas as condições de segurança e higiene, medicina e 
meio  ambiente  do  trabalho,  necessária  à  preservação  da  integridade  física  e  saúde  de  seus 
colaboradores, do patrimônio do Ministério Público e ao público afeto e dos materiais envolvidos nos 
serviços, de acordo com as normas regulamentadas pelo Ministério do Trabalho, bem como outros 
dispositivos legais e normas específicas do Ministério Público.
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 PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Ministério Público poderá a seu critério determinar a paralisação dos 
serviços, suspender pagamentos quando julgar que as condições mínimas de segurança, saúde e 
higiene do trabalho não estejam sendo observadas pela  CONTRATADA,  sem prejuízo de outras 
sanções  cabíveis.  Este  procedimento  não  servirá  para  justificar   eventuais   atrasos   pela 
CONTRATADA.                             

        PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA se responsabilizará, ainda, por atrasos ou prejuízos 
decorrentes da suspensão dos trabalhos quando não acatar a legislação básica vigente na época, no 
que se referir à Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho.

PARÁGRAFO  TERCEIRO  -  O  não  atendimento  aos  procedimentos  referentes  às  Condições  de 
Segurança e Medicina do Trabalho, pela CONTRATADA no prazo previsto, o Ministério Público poderá 
suspender os pagamentos a que fizer jus a CONTRATADA, podendo, ainda, caso o problema não seja 
solucionado no prazo determinado pelo Ministério Público, rescindir o presente contrato, sem prejuízo 
de outras sanções cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -  DA SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS

      

Este Contrato poderá ser suspenso por razões de interesse público, de alta relevância e
amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa
a que esteja subordinado a CONTRATANTE, e exaradas no procedimento administrativo a que se
refere o Contrato, podendo ser retomado, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência  
para a Administração.

PARÁGRAFO ÚNICO - Ocorrendo impedimento, paralisação ou suspensão do Contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente por igual período.

    

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL   

O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei N. 14.133/21, 
especificamente no Capítulo VII, art. 124 e seguintes, desde que ocorra motivo justificado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO –  A execução  dos  serviços  não  previstos  será  regulada  pelas  mesmas 
condições  deste  contrato  resultante  da  licitação,  respeitando  o  mesmo  desconto  em  percentual  
vencedor  ofertado pela  contratada na licitação,  ficando  a  execução condicionada à  assinatura  de 
Termo Aditivo.

PARÁGRAFO SEGUNDO – No caso de alteração que implique em acréscimo de serviços, respeitando 
o mesmo desconto em percentual vencedor ofertado pela contratada na licitação, ficando a execução 
condicionada à assinatura de Termo Aditivo.

PARÁGRAFO  TERCEIRO  –  A  contratada  fica  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições,  os 
acréscimos que se fizerem nos serviços de até 25%, nos termos fixado pelo artigo 125 da Lei n.  
14.133/21.
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PARÁGRAFO QUARTO -  –  Quaisquer  tributos  ou  encargos legais,  quando corridos,  alterados ou 
extintos, bem como a superveniência de disposição legal, quando ocorridos após a da apresentação 
da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão deste para 
mais ou para menos, conforme o caso.

PARÁGRAFO QUINTO – Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do 
contratado, a contratante deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – ADITAMENTOS

Os aditivos contratuais contarão com orçamentos específicos detalhados em planilhas em que a defini -
ção dos custos unitários dos serviços obedecerá os seguintes critérios:

I - Se a alteração contratual contemplar acréscimos ou supressões de serviços constantes no Termo de 
Refgerência serão adotados os seus custos unitários;

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Em qualquer aditivo contratual, será mantida a proporcionalidade da dife-
rença entre o valor global estimado pela Administração e o valor global contratado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA  PRIMEIRA - O RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

1 – Quando o objeto contratado será recebido na forma prevista no Termo de Referência,  mensalmente, 
seguindo os critério legais e os seguintes:

a) Recebimento  Provisório:  Ocorrerá  mediante  a  entrega  da  documentação  e  relatório 
mensal de atividades e dos protocolos de envio ao eSocial, para fins de conferência técnica 
pela fiscalização.

b) Recebimento Definitivo: Será realizado em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento 
provisório, mediante a verificação da conformidade total dos serviços:

Para os Programas e Laudos (PGR, PCMSO, LTIP E LTCAT): Entrega em formato digital 
(PDF),  devidamente  datados  e  assinados  eletronicamente  por  profissionais  habilitados 
(Engenheiro/Técnico  de  Segurança  e  Médico  do  Trabalho),  contendo  as  respectivas 
Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) e registros nos conselhos de classe no 
Estado da Paraíba. 

Para os Eventos do eSocial  (S-2210,  S-2220 e S-2240): Apresentação obrigatória do 
Protocolo de Envio e do Recibo de Entrega com Status de Sucesso gerado pelo sistema do 
eSocial,  correspondente  a  cada  trabalhador  movimentado  no  mês.  As  inconsistências 
evidenciadas  e  impossibilitadas  de  serem  transmitidas  devem  ser  saneadas  devendo 
permanecer disponíveis em ambientes controlados e de fácil acesso para a contratante.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO GESTOR CONTRATUAL
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 O Gestor  contratual  e  o  fiscal  serão aqueles  indicados no Estudo Técnico  Preliminar  –  ETP na  
presente contratação.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA  – DA CLÁUSULA PENAL

 Rescindido o  Contrato,  por  inexecução da obrigação da CONTRATADA, perderá esta  a  garantia  
recolhida na forma da CLÁUSULA V do presente Contrato, para ressarcir eventuais danos sofridos  
pela Administração, e para acobertar valores referentes às multas e indenizações a ela devidos, de 
acordo com a previsão do artigo 139, inciso III, da Lei n° 14.133/21.

PARÁGRAFO ÚNICO - Poderão ser aplicadas, ainda, cumulativamente as sanções previstas na Lei n° 
14.133/21.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Todos os direitos autorais relativos a estudos e projetos, desenvolvidos pela  CONTRATADA para 
execução  do  objeto  contratual,  serão  cedidos  ao  Ministério  Público,  podendo  esta  reutilizá-los 
gratuitamente  em outros empreendimentos de sua responsabilidade.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Ministério  Público não se responsabilizará, em hipótese alguma, por  
quaisquer penalidades ou gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente recolhidos ou 
erroneamente calculados por parte da CONTRATADA, conforme legislação.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, 
após a data de entrega dos documentos de habilitação e das propostas, cuja base de cálculo seja o 
preço proposto,  implicarão na revisão dos preços,  em igual  medida,  para maior  ou para menor,  
conforme o caso. A alteração ou criação de tributos de repercussão indireta, assim como encargos 
trabalhistas, não repercutirão nos preços contratados.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Durante a vigência deste contrato, caso o Ministério Público venha a se 
beneficiar da isenção de impostos, deverá informar a  CONTRATADA,  para que o mesmo possa 
cumprir todas as obrigações acessórias atinentes à isenção.

PARÁGRAFO  QUARTO  -  Em  caso  de  nulidade  pertinente  aos  procedimentos  desta  licitação, 
obedecer-se-á ao disposto na legislação.

PARÁGRAFO  QUINTO  -  A  CONTRATADA é  responsável  pela  fidelidade  e  legitimidade  das 
informações e documentos apresentados em qualquer fase da licitação. Na hipótese de se constatar  
a imprecisão ou falsidade das informações e/ou dos documentos apresentados pela licitante, poderá 
o Ministério Público, a qualquer tempo, desclassificá-la ou rescindir o contrato subscrito.

PARÁGRAFO SEXTO - O edital e seus anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão 
parte integrante do instrumento contratual, independentemente de sua transcrição.

       PARÁGRAFO SÉTIMO - Os casos omissos neste Edital, serão regulados em observância a Lei nº 
14.133/21.

70



MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROCESSO N.° 001.2026.078163
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2026

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO FORO

          Fica eleito o FORO da cidade de João Pessoa, Capital do Estado da Paraíba, com a expressa renúncia  
de  qualquer  um  outro,  por  mais  privilegiado  que  seja,  para  dirimir  as  questões  decorrentes  da 
execução deste Contrato.

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) 
vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam 
seus jurídicos e legais efeitos.

João Pessoa, ___ de___________ de 2026.

Contratante

Contratada

Testemunhas:

_________________________
CPF:
_________________________
CPF:
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